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MUNICIPIO DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO 
SECRETARIA MUNICIPAL DO GOVERNO 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 002/2020 

BASE LEGAL 

Artigo 25, caput, da Lei n° 8 .666/93 em sua redação atualizada. 

Contratação 	de 	prestação 	de 	serviços 	especializados 	no 
gerenciamento e disponibilização dõs dados e o processamento 

OBJETO das 	informações 	dos 	textos 	originais, 	a 	consolidação 	por 
indexação, compilação e versionamento dos atos oficiais (lei 
orgânica, leis ordinária, leis eompkmentares e Decretos) as 
necessidades do Município de Nossa Senhora do Socorro. 

SECRETARIA MUNICIPAL DO GOVERNO 
INTERESSADOS 

LIZ SERVIÇOS ONLINE LTDA - 

CONTRATO N° 05/2020, 	 1 

VIGÊNCIA 12(doze) meses 

VALOR GLOBAL (R$) R$ 8.984,88 (oito mil novecentos e oitenta e quatro oitenta e oito 
centavos). 

AUTUAÇÃO 

Nesta data autuei os documentos adiante enumerados, e para constar, lavrei este 
Termo. 
Nossa Senhora do Socorro/SE, 23 de janeiro de 2020. 
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Governo Municipal 
NOSSA SENHORA DO SOCORRO 

Serpe 

SECRETARIA DE GOVERNO 

Ofício n°  002/2020 
Referência: SEGOV 
Nossa Senhora do Socorro, em 06 de Janeiro de 2020 

AUTORIZO EM o6 / &j / Jo 

Inaldo Luís da Silva 

Prefeito Municipal 

Senhor Prefeito, 

Venho através deste solicitar os bons préstimos de Vossa Excelência, no sentido 
de autorizar a elaboração do processo de inexigibilidade com a empresa LIZ SERVIÇOS 
ONLINE, objetivando a CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS 
ESPECIALIZADOS NO GERENCIAMENTO E ATUALIZAÇÃO DA LEGISLAÇÃO 
MUNICIPAL,COMPREENDENDO A CONSOLIDAÇÃO POR DENTRO DO TEXTO, 
COMPILAÇÃO E VERSIONAMENTO DOS ATOS OFICIAIS DISPONIBILIZADOS EM 
SISTEMA DE PESQUISA ONLINE, E ACESSO EXCLUSIVO A BANCO DE DADOS, 
COMPREENDENDO A LEGISLAÇÃO DE MUNICÍPIOS E ESTADOS BRASILEIROS EM UM 
ÚNICO AMBIENTE DE PESQUISA. 

Sem mais para o momento, aproveitamos a oportunidade para renovar os protestos de 
consideração e apreço. 

Atenciosamente, 

Kf 
Roberto WagnertZsdec 

Excelentíssimo Senhor 
INALDO LUIS DA SILVA 
PREFEITO 
Nossa Senhora do Socorro/SE 

Secretario Municipal de Governo. RECEBIDO 

rrn 
Vieira Atves 

Chete de Gabinete do Prefeito 
Matricula: 009872/ GABPREF 
Gov. Moo. de Sra. do Socorro 

SECRETARIA DE GOVERNO 
Rua Antônio Valado, s/n - Centro Administrativo José do Prado Franco. 
Tel.: (79)2107-7802 - Fax: (79)2107-7854 - C.N.P.J: 13.128.814/0001-58 

CEP 49160-000 - Nossa Senhora do Socorro /Sergipe 
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NOSSA SENHORA DO SOCORRO 
Serpe 
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SECRETARIA DE GOVERNO 

Ofício n° 010/2020 
Referência: SEGOV 
Nossa Senhora do Socorro, em 13 de Janeiro de 2020 

A Senhora, 
Iraci Lima Silva 
Secretária Municipal da Fazenda. 

Senhora Secretaria, 

Venho através deste solicitar os bons préstimos de Vossa Senhoria, no sentido de 
da continuidade ao processo de inexigíbilidade com a empresa LIZ Serviços Online, 
objetivando a CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS 
ESPECIALIZADOS NO GERENCIAMENTO E ATUALIZAÇÃO DA LEGISLAÇÃO 
MUNICIPAL,COMPREENDENDO A CONSOLIDAÇÃO POR DENTRO DO TEXTO, 
COMPILAÇÃO E VERSIONAMENTO DOS ATOS OFICIAIS DISPONIBILIZADOS EM 
SISTEMA DE PESQUISA ONLINE, E ACESSO EXCLUSIVO A BANCO DE DADOS, 
COMPREENDENDO A LEGISLAÇÃO DE MUNICIPIOS E ESTADOS BRASILEIROS EM UM 
ÚNICO AMBIENTE DE PESQUISA. 

Sem mais para o momento, aproveitamos a oportunidade para renovar os protestos de 
-. 	consideração e apreço. 

Atenciosamente, - Roberto Wagner Sanios deCr
UZ 

Secretario Municipal de Governo. 

SECRETARIA DE GOVERNO 
Rua Antônio VaIado, s/n - Centro Administrativo José do Prado Franco. 
Tel.: (79)2107-7802 - Fax: (79)2107-7854 - C.N.P.J. 13.128.814/0001-58 

CEP 49160-000 - Nossa Senhora do Socorro /Sergipe 
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F1UNICIPIO DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO 

PROJETO BÁSICO 

Rua Antonio Va!adao, s/n —Centro Administrativo José do Prado Franco - CEP 49160-000 
Te!.: (79) 2107-7865 - Fax: (79) 2107-7863- Iicitaeao.prcpaoWsocorro.se.2ov.hr  
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PROJETO BÁSICO 

OBJETIVO: CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS 
ESPECIALIZADOS NO GERENCIAMINTO E ATUALIZAÇÃO DA LEGISLAÇÃO 
MUN.ICIPAL,COMPREENDENDO A CONSOLIDAÇÃO POR DENTRO DO TEXTO, 
COMPILAÇÃO E VERSIONAMENTO DOS ATOS OFICIAIS DISPONIBILIZADOS EM 
SISTEMA DE PESQUISA ONLINE, E ACESSO EXCLUSIVO A BANCO DE DADOS, 
COMPREENDENDO A LEGISLAÇÃO DE MUNICíPIOS E ESTADOS BRASILEIROS EM UM 
ÚNICO AMBIENTE DE PESQUISA. 

MÊS DE JANEIRO DE 2020 

Rua Antônio VaIado, s/n - Centro Administrativo José do Prado Franco. 
Tel.: (79)2107-7802 - Fax: (79)2107-7854 - C.N.P.J. 13.128.814/0001-58 

CEP 49160-000 - Nossa Senhora do Socorro /Sergipe 
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APROVADO: 
Nos termos do § 2° do art. 70  da 

Lei no 8.666/93 aprovo o Projeto Básico 

IJL Z1 L L 
INALDO LUIS DA SILVA 

PREFEITO 

PROJETO BÁSICO 

OBJETIVO: CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS 
ESPECIALIZADOS NO GERENCIAMENTO E ATUALIZAÇÃO DA LEGISLAÇÃO 
MUNICIPAL, COMPREENDENDO A CONSOLIDAÇÃO POR DENTRO DO TEXTO, 
COMPILAÇÃO E VERSIONAMENTO DOS ATOS OFICIAIS DISPONIBILIZADOS EM 
SISTEMA DE PESQUISA ONLINE, E ACESSO EXCLUSIVO A BANCO DE DADOS, 
COMPREENDENDO A LEGISLAÇÃO DE MUNICÍPIOS E E STADOS BRASILEIROS EM UM 
ÚNICO AMBIENTE DE PESQUISA. 

- JUSTIFICATIVA: 

Esse projeto visa contratar uma empresa de consolidação, gerenciamento e atualização da legislação 
municipal, no site que é um veículo de interação com os munícipes, utilizando-se do uso de tecnologia e 
das vantagens permitidas por ela, propiciando o acesso e pesquisa aos Atos Oficiais pelos administradores 
públicos e pela publicação. 

II - OBJETIVO GERAL: 

Consolidação de toda a legislação municipal de forma a garantir a publicidade de todos os Atos Oficiais, 
disponibilizando ferramentas de fácil utilização, com versão para deficientes visuais, garantindo 
acessibilidade a todas as pessoas que necessitem realizar pesquisa. 

III - METODOLOGIA: 

A empresa contratada deverá hospedar um link LEGISLAÇÃO MUNICIPAL no site da Prefeitura 
(www.socorro.se.gov.br), com toda a legislação municipal disponível e suporte técnico aos usuários do 
sistema, com Banco de Dados MySQL v5.1, RedI-lat Enterprise Linux Server ASS, Apache 2.2.8, 
Servidores Supermicro Intel L-5630 (8 Cores), 16 GB RAM, placas LAN 1 GBPs, Rede protegida por 
firewall, Certificação digital, a fim de proteger e criptografar todos os dados trafegados, Sistema de 
armazenamento à prova de falhas RAID 1 ( disk mirroring), Conexão de 1 Gbitls, com o principal 
backbone brasileiro, na própria Embratel e Backups diários por até 7 dias. 

Rua Antônio Valadão, s/n - Centro Administrativo José do Prado Franco. 
Tel.: (79)2107-7802 - Fax: (79)2107-7854 - C.N.P.J. 13.128.814/0001-58 

CEP 49160-000 - Nossa Senhora do Socorro /Sergipe 
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IV - RECURSOS - FONTES DE FINANCIAMENTO: 

- UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 
40053 — Secretaria Municipal de Governo 

- FUNÇÃO PROGRAMÁTICA: 
8458 - Manutenção da Municipal de Governo 

ELEMENTO DE DESPESA: 
3390.39.000 — Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

- FONTE DE RECURSO: 
1001. Recursos Próprios 

- SALDO ORÇAMENTÁRIO: 10.000,00 

- VALOR ESTIMADO: 

O Valor mensal estimado é de R$ 748,74 (setecentos e quarenta e oito reais e oitenta setenta e quatro 
centavos), sendoum montante anual de R$ 8,984.88 (oito mil, novecentos e oitenta e quatro reais e 
oitenta e oito centavos). 

V - PRAZO DE EXECUÇÃO: 

A contratada permitirá o acesso da legislação municipal previamente no sistema através do sítio da 
internet ( www.socorro.se.gov.br), sendo que o pagamento será realizado em parcelas mensais, dentro do 
prazo de 30 dias, após a disponibilização do acesso, com a regular emissão da Nota Fiscal, que deverá ser 
nominal ao Município de Nossa Senhora do Socorro e enviada a Secretaria Municipal de Governo, 
devidamente acompanhada das Certidões de Regularidade Fiscal da Empresa contratada, correspondente 
às Certidões Negativas ou Certidão Positiva com efeito de Negativa da Fazenda Nacional, Estadual e 
Municipal, da Previdência Social, bem como FGTS, conforme Art. 20, inciso IV da Lei 8.666/93. 

Nossa Senhora do Socorro, Estado de Sergipe, em 03 de janeiro de 2020. 

Luana Campos de Oliveira 
Responsável pela Elaboração do Projeto Básico. 

C 
Secretário Municipal de Governo. 

Rua Antônio Valadão, s/n - Centro Administrativo José do Prado Franco. 
Tel.: (79)2107-7802 - Fax: (79)2107-7854 - C.N.PJ. 13.128.814/0001-58 

CEP 49160-000 - Nossa Senhora do Socorro /Sergipe 
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MUNJCTPIO DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO 

PROPOSTA DE PREÇOS 

Rua Antonio Valadao, s/n - Centro Administrativo José do Prado Franco - CEP 49160-000 
Tel.: (79) 2107-7865 - Fax: (79) 2107-7863- Iieitaso.pre2ao:Wsoeorro.se.2ov.br 
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Leis 
Municipais 

itapema, 03 de janeiro de 2020. 

Excelentíssimo Senhor 
INALDO LUIZ DA SILVA 
Prefeito Municipal 
NOSSA SENHORA DO SOCORRO - SE 

Excelentíssimo Senhor Prefeito, 

Serve o presente para apresentar proposta de Prestação de Serviço de Gerenciamento, 
Divulgação e Publicação de Atos Legais, para: 

 

VERSIONAMENTO DOS ATOS OFICIAIS de efeito externo deste Município, 
com a disponibilização na rede mundial de computadores - internet; 

INTEGRACÃO DAS LEIS ESTADUAIS no banco de dados da legislação 
municipal, inclusive quando citadas dentro das próprias normas municipais, para 
consulta e acesso em um único ambiente de pesquisa; 

PUBLICACÃÕ E CONSULTA DE DOCUMENTOS ADMIMSTRATIVOS de 
efeito interno (pareceres, ofícios, despachos, etc.), com possibilidade de acesso 
exclusivo e restrito aos servidores municipais; e 

EI 
LEGISLACÃO DE MUNICIPIOS E ESTADOS BRASJLEIRO$, em um único 
ambiente de pesquisa com mais de 4 milhões de normas disponibilizadas. 

De acordo com os termos constantes da Minuta Contratual vinculada a esta proposta. 

Atenciosamente, 

Carlito Meilo de Liz 
Sócio Admiqistrador 

uz 

LJZ SERVIÇOS ONLINE LTDA - CNPJ 03.725.725/0001.35 
Rua 222. n°246 salas 1, 2 e 3—Meia Praia- Itapema/sc - 88220-000 

www LeisMunicioais.rom bi- Fone/fax (47) 3514-5600 /0800.887.1594 



ME 
INVESTIMENTO 

O valor investido - compreendendo as nuances descritas nesta proposta e Minuta Contratual 
vinculada a esta - é da ordem de: 

GERENCIAMENTO / MÊS VIGÊNCIA CONTRATUAL 

R$ 748,74 (setecentos e quarenta e oito 
reais e setenta e quatro centavos) 

36 (trinta e seis) meses 

- Forma de uaeamento: 

Parcelas mensais e sucessivas no valor de R$ 748,74 

- Prazo de validade da Proposta: 

60 (trinta) dias 

• 	Inexigibilidade de Licitação - Art. 25 

Em razão das Declarações de Exclusividade expedidas pela ASSESPRO - Associação das 
Empresas Brasileiras de Tecnologia da Informação, Software e Internet, e pela ABRAT - 
Associação Brasileira de Empresas. de Tecnologia da Informação, as quais seguem anexadas 
a esta proposta, para conhecimento das prerrogativas que embasam tal procedimento. 

LIZ SERVIÇOS ONLINE LTDA - CNPJ 03725.725/0001-35 
Rua 222, n' 246 Salas 1,2 e 3—Meia Praia - ltapema/Sc - 88220-000 

www LeisMunicipais corn.br - Fene/fax (47) 3514-5600 / 0800-887-1594 
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Principais Recursos/Características do sistema e trabalho executado 

FUBLICACÃO DE TODA LEGISLACÃO E DOCUMENTOS ADMINISTRATIVOS - As 
Normas de efeito externo como Leis e Decretos, bem como quaisquer documentos administrativos do 
órgão público (Portarias, Contratos, Projetos de Lei, Certidões, etc.) podem ser disponibilizadas no 
portal, inclusive determinando quais tipos de Atos/Documentos estarão disponíveis para consulta ao 
cidadão em geral, podendo-se restringir acesso somenle aos servidores municipais. 

OTIMIZACÃO E INTEGRACÃO DE PESOUISA - Sistema de busca permite realizar pesquisas 
estratificadas por período de tempo, por palavras-chave na ementa e/ou íntegra, pelo número do 
ato; e pelo status da norma (legislação): em vigor, revogadas, revogadas tacitamente, vigência 
esgotada, inconstitucionais e repristinadas. E ainda, o resultado da busca - dentro das leis municipais 
- deve apresentar as Leis Estaduais do respectivo Estado do Município, conforme termos utilizados 
na pesquisa, em um único ambiente de pesquisa. 

- CONSOLIDACÃO POR DENTRO DO TEXTO - Toda legislação do município é "tratada", 
garantindo maior celeridade na consulta das informações, compreendendo os processos de: 

Indexação - possibilita identificar e ter acesso rápido às leis (municipais e estaduais) vinculadas umas às 
outras; 

Consolidação por dentro do texto - permite identificar dentro do próprio texto da Norma a redação original e 
todas as alterações sofridas até os dias de hoje; 
Compilação - exibe-se somente o texto vigente (sem as alterações anteriores ou termos revogados); 
Versionamento dos Atos consolidados e compilados - permite identificar o texto atualizado (consolidado) em 

determinado período de tempo, criando assim, um histórico de alterações. 

CONTAS INDIVIDUALIZADAS - Servidores e cidadãos podem criar, gratuitamente, conta pessoal 
no portal, a qual permite: salvar os Atos consultados e catalogá-los conforme sua necessidade; 
realizar anotações específicas dentro de cada Norma; Salvar as Normas 
(consolidada/compiladalversionada) em formato "pdf" padronizado com brasão do município. 

- kECURSÓS EXCLUSIVOS (para servidores) - O corpo tecnico do orgao publico, atraves de suas 
respectivas contas cadastradas (e-mail institucional) e autorizadas no portal LeisMunicipais, pode 
realizar a publicação e visualizar os documentos administrativos disponibilizados para consulta interna. 
Ainda possuem acesso às ferramentas exclusivas da plataforma: 

pesquiW~~,ãrn_af.. realizar pesquisas de leis em âmbito nacional, em um único lugar - banco de dados com 
mais de4i-nilhões de Normas disponibilizadas de diversos municípios e estados brasileiros; 

Seguir Municípi! receber notificações, em tempo real, no momento em que novos Atos são publicados nos 
municípios que escolher; - 	.. 	 . . 

eguirTermo: ser notificado sobre leis criadas em municipios selecionados, a partir de termos especificos; 
Leis a Sociedad canal exclusivo com materias/noucias sobre leis criadas em todo territorio nacional Fonte de 

informação e inspiração para novos Atos. 

MOBILIDADE DE CONSULTA - O acesso ao portal de legislação municipal pode ser realizado por 
meio de qualquer Computador, bem como Smartphones/Tablets via aplicativo mobile para sistemas 
Android e iOS - LeisMunicipais, o que facilita sobremaneira o uso das informações dos Atos Oficiais, 
passíveis de acessibilidade em qualquer ponto onde haja conectividade com internet. 

NAVEGAÇÃO COM CERTIFICACÃO DIGITAL - Protocolo "https" garante que a leitura das 
legislações não seja interceptada por terceiros, mantendo o cidadão seguro com as informações 
exibidas. 

LIZ sERviços ONLINE LTDA - CNPJ 03.725.725/0001-35 
Rua 222, n' 246 Salas 1,2 e 3—Meia Praia - ltapema/Sc - 88220-000 

www,LeisMunicivais.corr.br  - Fonelfax (47) 3514-5600 / nsnn-887-1594 
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Know How e Expertise na orpanizacão da Legislação Municipal 

A Liz Serviços Online, através da Plataforma LeisMunicipais, iniciou seus serviços no ano de 2000 
com o intuito de suprir a necessidade do setor público em organizar e facilitar a busca pelos Atos 
Oficiais, principalmente no que tange o processo de consolidação e compilação das Normas. Há mais 
de 19 anos no mercado, possui vasta gama de clientes em todo território nacional e auxilia estes na 
divulgação de seus Atos, fazendo a integração do meio governamental e a população, garantindo o 
Governo demonstrar transparência, retidão e eficiência do serviço público perante seus cidadãos. 

O trabalho consiste em gerenciar e organizar as Normas Oficiais, otimizando a consulta através da 
publicação online de toda a legislação, buscando a eficácia e excelência da gestão dos textos legais. A 
organização da legislação compreende principalmente os tratamentos realizados por dentro dos 
textos, de forma que são agregados processos como Indexação, Consolidação por dentro do texto, 
Compilação e Versionamento, seguindo também os preceitos de formatação das técnicas legislativas 
estabelecidas pela Lei Complementar Federal n° 95/1998. Desta forma, o LeisMunicipais proporciona 
aos Órgãos Públicos, e consequentemente a todo cidadão, a primazia na disponibilização de seus Atos 
na internet através de uma pesquisa rápida e prática, permitindo a visualização das Normas 
atualizadas e consolidadas. 

Conheça alguns dos trabalhos fornecidos - na prática - ao longo destes anos, na 
amplitude nacional: 

Prefeitura Rio de Janeiro - leismunicipais.com.br/prefeitura/rj/rio-de-ianeiro  
Prefeitura Salvador - leismunicipais.corn.br/nrefeituralba/salvador  
Prefeitura Recife - leismunicinais.com.br/orefeitura/pe/recife  
Prefeitura Porto Alegre - leismunicivais.com.br/Drefeitura/rsfporto-alegre  
Câmara Curitiba - leismunicioais.com.br/camara/pr/curjtjba  
Prefeitura Florianópolis - leismunicipais.com.br/prefeitura/sc/florianouolis  
Prefeitura Manaus - leismunicioais.com.br/prefeitura/am/manaus  

Câmara São Bernardo do Campo - leismunicioais.com.br/camaralsp/sao-bernardo-do-camoo  
Prefeitura Osasco - leismunicipais.com.br/prefeitura/sD/osasco  
Prefeitura Sorocaba - leismunicioais.com.br/prefeituralsp/sorocaba  
Câmara São José do Rio Preto - leismunicinais.com.br/camara/sp/sao-jose-do-rio-nreto  
Prefeitura Uberlândia - leismunicioais.com.br/prefeitura/mwuberlandia  
Prefeitura Sete Lagoas - 1eismunicioais.com.br/prefeitura/mg/sete-laoas  
Câmara Feira de Santana - leisrnuniciDais.com.br/camaralba/feira-de-santana  
Prefeitura Joinville - leismunicipais.com.br/orefeituralsc/ioinville  
Prefeitura Blumenau - leismunicipais.com.br/prefeitura/sc/blumenau  
Prefeitura Niterói - leismunicioais.com.br/orefeitura/rj/niteroi  
Câmara Tangará da Serra - leismunici12ais.com.br/camara/mtltan2ara-da-serra  
Prefeitura Maringá - leismunicinais.com.br/prefeitura/nr/marina  
Prefeitura Viana - leismunicioais.com.br/prefeitura/es/viana  
Prefeitura Canoas - Ieismunicinais.com.br/orefeitura/rs/canoas  
Prefeitura Foz do Iguaçu - leismunicipais.com.br/orefeitura/or/foz-do-ivacu  
Prefeitura São Leopoldo - leismunicipais.com.br/prefeitura/rs/sao-leonoldo  

Conheça mais sobre nosso trabalho e clientes em: www.!eismvniciyais.com.br/sistema-!eis 

LIZ sERviços ONLINE LTDA - cNPJ 03725.72510001-35 
Rua 222, n 246 salas 1,2 e 3—Meia Praia - ltapema/sc - 88220-000 

www.LeisMunicipais.com  br - Fone/fax (47)3514-56001 0800-887-1594 
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MUNICIPIO DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO 

CONTRATO SOCIAL 
E 

DOCUMENTAÇÕES DOS SÓCIOS 

Rua Mtonio Valadão. s/n - Centro Administrativo José do Prado Franco - CER 49160-000 
Te!.: (79) 2107-7865 - Fax: (79) 2107-7863- tieitacao.pre!ao(socorro.sc.2ov.br  
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

fl 	CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 
SINSCWÇÃO 

MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATADE ABERTURA 

NOME EMPRESARIAL 
LIZ SERVICOS ONLINE LTDA 

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO NDME DE FANTASIA) 
LIZ E ASSOCIADOS 

PORTE 
EPP 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
63.11-9-00 - Tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de hospedagem na internet 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS 
62.02-3-00 - Desenvolvimente e licenciamento de programas de computador customizáveis 
62.03-1-00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador não-customizáveis 
62.04-0-00 - Consultoria em tecnologia da informação 
70.20-4-00 - Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica especifica 
73.19-0-01 - Criação de estandes para feiras e exposições 
73.19-0-02 - Promoção de vendas 
73.19-0-03 - Marketing direto 
73.19-0-04 - Consultoria em publicidade 
73.19-0-99 - Outras atividades de publicidade não especificadas anteriormente 
85.50-3-02 -Atividades de apoio á educação, exceto caixas escolares 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 
206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

NÚMERO 	 COMPLEMENTO 
246 	 SALA 05 

MUNICÍPIO 	 LJF 
ITAPEMA 	 SC 

LOGRADOURO 
R222 

CEP 
88.220-000 

BAIRRO/DISTRITO 
MEIA PRAIA 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 
FINANCEIRO@LEISMUNICIPAIS.COM.BR  

TELEFONE 
(47) 3368-5668 

ENTE FEDERATIVO RESPONSAVEL (EFR) 

SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
27/0812005 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 
** DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n°1.634, de 06 de maio de 2016. 

Emitido no dia 1711012018 às 08:28:36 (data e hora de Brasília). 	 Página: 111 
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NIRE 42202807759 
CÍCERO MEILO DE 112, nacionalidade brasileira, nascido em 04/1011983, soltei? 
empresário, CPF n.° 098.711.029-60, Carteira de Identidade n.ft 1.679.264, Órgão 
expedidor SSP/SC, residente e domiciliado na Rua 232, n.Q 245, apto. 902, Meia 
Praia, Itapema/SC, CEP 88.220-000, Brasil. 

CAMILA MELIO DE hZ SCHIESSL4  nacionalidade brasileira, nascida em 31/10/1982, 
casada em comunh8c parcial de bens, empresária, CPF n.9 837.536.889-24, 
Carteira de Identidade n.2  1.674.755, Órgâo expedidor SSP/SC, residente e 
domiciliada na Rua 220, n.2  200, apto. 1001, Meia Praia, Itapema/SC, aD 
88.220-090, Brasil. 

CARLrTO MEILO DE 112, nacionalidade brasileira, nascido em 24/09/1953, casado 
em comunhão parcial de bens, empresário, CPF n.Q 181.488.089-53, Carteira de 
Identidade n.2 220,562, árgão expedidor SSP/SC, residente e domiciliado na Rua 
232, n.Q 245, apto. 902, Meia Praia, Itapema/SC, CEP 88.220-000, Brasil. 

Todos sócios da Sociedade Limitada de nome empresarial 112 SERVIÇOS  ONLINE 
LTDA, registrada legalmente por contrato social devidamente arluivado  nesta 
Junta Comercial do Estado de Santa Catarina, sob NIRE n.O 42202807759, com sede 
na Rua 238, n.Q 277, Sala gi, Meia Praia, Itapema/SC, CEP 88.220-000, 
devidamente inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Juridica/MF sob o n. 
03.725.725/0001-35, deliberam de pleno e comum acordo ajustarem a presente 
alteração contratual, nos temos da Lei n.°  10.406/2002, mediante as condições 
estabelecidas nas cláusulas seguintes: 

E?CEREÇO 

CLÁUSULA PRIMEIRA. A sociedade passa a exercer suas atividades no seguinte 
endereço sito à Rua 222, n.2  246, Sala 05, Meia Praia, Itapema/SC, CEP 88.220-
000. 

OBJETO SOCIAL 

CLÁUSULA SEGWtA. A sociedade passa a ter o seguinte objeto: SERVIÇOS TÉCNICOS 
ESPECIALIZADOS NA PUBLICAÇÃO DE AIOS OFICIAIS, COM CONSOLIDAÇÃO EM MEIO 
ELETRÔNICO DIGITAL DE ACESSO PÚBLICO; PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NA ÁREA DE 
INFORMÁTICA; NA CONSTRUÇÃO DE ICME PAGES; PROPAGANDA E MARKETING; DIGITAÇÃO; 
GEOPROCESSAS4ENTO E PROCESSAMENTO DE DADOS; ASSESSORIA E CONSULTORIA A EMPRESAS 
PÚBLICAS E PRIVADAS; DESENVOLVIMENTO E LICENCIAMENTO DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR 
NÂQ-CUSTOMIZÁVEIS E CUSTOMIZÁVEIS. 

EXERCÍCIO SOCIAL 

CLÁUSULA TERCEIRA. A sociedade passa a poder levantar balanços patrinoniais 
intermediários, em períodos inferiores ao exercício social, distribuindo 
antecipadamente aos sócios os lucros apurados com base na escrituração 
contábil, observando a reposiç5o das lucros quando a distribuiço afetar o 
capital social, conforme estabelece o art. 1.059 da Lei n.2  10.406/2002. 

CLÁUSULA QUARTA. A distribuição dos lucros passa a poder •nao obedecer 
participaçâà dos sócios desde que aprovada pela totalidade dos sócios. 

RATIFICAÇÃO E FÕRO 

CLÁUSULA QUINTA. O forõ para o exercício e o cumprimento dos 
obrigações resultantes do contrato social permanece em itisc. 
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CLÁUSULA SEKTA As Cláusulas e condições estabelecidas em atos jã arquivados e 
que não foram expressamente modificadas por esta alteração continuam em vigor. 

Em face das alterações acima, consolida-se o contrato social, nos termos da Lei 
n° 10.406/2002, mediante as condiç8es e cláusulas seguintes: 

Da denominacão, objeto, sede e prazo de duração 

Cláusula Primeira: A sociedade gira sob o nome empresarial LIZ SERVIÇOS  ONLINE 
LTDA. 

Cláusula Segunda: o objeto da sociedade é SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS NA 
PUBLICAÇÃO DE ATOS OFICIAIS, COM CONSOLIDAÇk EM MEIO ELETRONICO DIGITAL DE 
ACESSO PÚBLICO; PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS  NA ÁREÃ DE INFORMÁTICA; NA CONSTRUÇÃO DE 
HOME PAGES; PRÕPAGANDA E MARKETING; DIGITAÇÃO;  GËOPROCESSNIENtO E PROCESSAMENTO 
DE DADOS; ASSESSORIA E CONSULTORIA A EMPRESAS PÚBLICAS E PRIVADAS; 
DESENVOLVIMENTO •E LICENCIN4ENtO 	DE PROGRAMAS DE COMPÜTÃDOR NAO-CUSTOMIZÂVEIS E 
CUSTOMIZÁVEIS. 

Cláusula Terceira: A sociedade tem sua sede localizada na Ruà 222, n.Q 246, 
Sala OS, Meia Praia, Itapema/Sc, CEP 8&220-000. 

Cláusula Quarta: A sociedade iniciou suas atividades em 01 de abril de 2900 e 
seu prazo de duração será de teffipo indetet'õinado. 

DO capital e das quotas 

Cláusula Quinta: O capital social é de R$ .470. ØØLØÕ  (quatrocentos e setenta 
mil reais), cõnstituido de 470.000 (quatrocentos e setenta mil) quotas no valor 
nominal de R$ 1,00 <um real) cada unia, já totalmente integralizadas em moeda 
corrente do país, assim distribuídas.:- 

Sócio(a) Valor subscrito Participação na 
sociedade 

CARLITO-MELLO DE LIZ 	.. R$.239700,O0. 51,80% 
CtCERO ——MELLO 	LIZ RI 117.500,00 25.00% 
CAMILA MELLO DE LIZ SCHIESSL R$ 112.809,00 24,09% 
Total R$ 479.000,00 100,00% 

Cláusula Sexta: A. responsabilidade de cada sócio 6 restrita ao valor de suas 
quotas, mas todos respondem solidariamente pela integraiizaço do capital. 

Cláusula -Sétima: Os sõcios participam dos lucros e perdas na proporço das 
respectiüas quotas. 

Cláusula Oitava: Os •sôcios- são abrigados à repósiçâõ dos lucros e, das quantias 
retiradas, •a qualquer título, mesmo anuelas autorizadas no contrato, quando 
tais lucros ou quantias së disti'ibuíremç) prejuízo do. capital. 

Da administração 

Cláusula Nona: A administração da sociedade será exercida pelos sócios CARLITO 
MELLO DE 132, CtCERO MELLO DE LIZ e CAI lIA MELLO DE LIZ SCHIESSL ern Conjunto OU 
individualmente. 

Cláusula Décima: Os administradores têm.poderes gerais 
atos pertinentes à géstãô da. soeiedadêA  

[[ii 

- 	r\s\ 	- 	Páglni2de6 
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Cláusula Décima Primeira: Os sócios poderão de comum acordo fixar um pró-labore 
mensal ou determinar que não haverá remuneração através de pró-labore aos 
sécios ou mesmo aos administradores, no inicio de cada exercício social, 
respeitando as normas fiscais vigentes e os seus limites. 

Cláusula Décima Segunda É vedado aos administradores fazer uso da firma na 
prestação de garantia, fiança, aval ou qualquer outro título de favor, em 
negócios estranhos ao objeto social. 

Cláusula Décima Terceira: Os administradores respondem solidariamente perante a 
sociedade e os terceiros prejudicados, por culpa no desempenho de suas funções. 

Cláusula Décima Quarta: Os administradores declaram, sob as penas da lei, que 
não estão impedidos de exercer a administração da sociedade, por lei especial 
ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrarem sob os efeitos 
dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos ou 
por crime fatimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, 
ou contra economia popular, contra o sistema fihanceiro nacional, contra normas 
de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública ou 
propriedade. 

Cláusula Décima Quinta: Nos 4 (quatro) primeiros meses seguintes ao término de 
cada exercício social os administradores são abrigados a prestar aos sécios 
contas justificadas de sua administração, apresentando-lhes o inventârio, bem 
como o balanço patrimonial e de resõliado econõmio. 

Das reuniões 

Cláusula Décima Sexta: As deliberações dôs sécios serãõ tomadas em reunião, 
devendo ser convocada pelo administrador. 

Cláusula Décima Sétima: O pnúncio 
3 (três) vezes, ao menos, devendo 
da realização da assembleia, c 
convocação e de 5 (cinco) dias 

de convocação pai 
mediar, entre a 

mínimo de 8 
posteriores. 

'a reunião será publicado por 
lata da primeira inserção e a 
(oito) dias para a primeira prazo 

para -as 

Cláusula Décima Oitava: As publicações sero feitas em jornal de grande 
circulação, conforme o local da sede da sociedade. 

Cláusula Décima Noàa: Dispensa-se. as formalidades de convocação previstas nos 
parágrafos anteriores quando todos os sécios comparecerem ou declararem, por 
escrito, estar cientes do loca; data1  hora e ordem do dia. 

Cláusula Vigésima: A reunião torna-se dispensável quando todos os sécios 
decidirem, por escrito, sóbre a matéria que seria objéto dela. 

Cláusulá Vigésima Primeira: 
será lavrada, no livro de 
participantes e cópia da at
será apresenta ao Ofício 
arquivamento e averbação. 

1 

Realizàdã a 
atas de r 
autenticada 

de Registro 

reunião, dos trabalhos e deliberações 
euniões, ata assinada pelos sécios 

administradores, dministradores,  ou pela mesa, 
Publico de Empresas Mercantis para 

Cláusula Viflsima Segunda: A reunião dos sécios instala-se com a presente, em 
primeira convocacão, de titulares de no minimo % (três. quartos) do 	- ital 
social e em segunda convocação, com qualquer número. 

À 
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Das deliberações dos sócios 

Cláusula Vigésima Terceira: Dependem da deliberaçao dos sócios,, al4m de outras 
matérias indicadas na lei ou no contrato: 

Aprovação das contas da administração; 
Designação dos administradores, quanto feita em ato separadõ;. 
Destituição dos administradores; 
Modo de sua remuneração, quando não estabelecido no contrato; 
Modificação do contrato social; 
Incorporação, fusão e dissolução da sociedade ou a cessação do estado de 
liquidação; 
Nomeação e destituição dos liquidantés e o julgamento de suas contas; 
Pedido, de recuperação judicial. 

Cláusula Vigésima Quarta As deliberações dos sócios sètâo - tómadas pelos võtos 
correspondentes -a no mínimo: 

X (três quaPtos) do capital .social, para modificações do contrato social e a 
incorporação, fusão e dissolução da sociedade ou a cessação do estado de 
liquidação; 
Mais da X (metade) do capital social, nos casos em que a designação dos 
administradores for fita em ato separado; quando houver a destituição dos 
administradores; para .a definição do modo de sua remunerâção, quando não 
estabelecido nó contrato; quando houver pedido de- recuperação judicial: 
Maioria dos presentés, nos demais casos previstos no contrato ou na lei. 

Cláusula Vigésima Quinta:, As déliberaçôes dos sócios- sérão tomadas por maioria 
de votos, conta-dos, segundo o valor e quantidade de quotas de -cada um. 

Cláusula Vigésima Sexta: M- deliberações tonfadas em cõnfõrmtdade com o contrato 
social e- ao amparo da lei vinculam todos os-  sócios, ainda que ausentes ou 
dissidentes 

Da retirada, morte ou exclusão de -sócio 

Cláusula Vigésima Sétima: Cabe -ao sócio qué desejar ceder --suas quotas ou se 
retirar da sociedade comunicar aos demais, por escritõ e com antecedência 
minima de -60 (sessenta-) dias, garantindo aos sócios remanescéntes -o direito de 
preferêhcia na aquisição das mesmas. 	- 

Cláusula visiSa Oitavà: Se, nehhurn- dos sÓciós usWir do dirélto de preferência 
no prazo ninimo de 60 (sessenta) dias após o -reçebimento do aviso de que trata 
este artigo, tS o sÓtiõ cedénte a libêdàde de traflsfCrir a sua quota a 
terceiro. 

Cláusula Vigdsisia Nona O 'falecimento de qualquer dos quotistas não dissolverá 
a- sociedade, qüe poderá continuar com os herdeiros do 'de cujus., salvo se os 
sócios remanescentes optarem pela sua. dissõlução. 	- 

Cliusulá TrigésiMa: Até-  quê- sC ultime, nõ prõtessõ dê inVëntário, a pãrtilha 
dos bens deixados pelo de -cujus, incumbirá ao inventariante, para todos os 
efeitos iégais, a' repr€sentáção ativa 'e passiva dos interessadõs per nte a 
sociedade. 
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Cláusula Trigésima Primeira: Os herdeiros, através de seu inventariante ou 
representante legal, poderão se retirar da sociedade. 

Cláusula Trigésima Segunda: Pode o sócio ser excluido quando a maioria dos 
sócios, representando mais da metade do capital social, entender que um ou mais 
sócios estão pondo em risco a continuidade da empresa, em virtude de atos 
graves e que justifiquem a justa causa. 

Cláusula Trigésima Terceira: A exclusão somente poderá ser determinada em 
reunião especialmente convocada para este fim, ciente o acusado em tempo hábil 
para permitir seu comparecimento e o exercício do seu direito de defesa. 

Cláusula Trigésima Quarta: Será também de pleno direito excluído da sociedade o 
sócio declarado falido ou aquele cuja quota tenha sido liquidada para o 
pagamento de credor particular do sócio. 

Cláusula. Trigésima Quinta: No caso de retirada, morte ou exclusão de sócios ou 
dissolução da sociedade, o valor das quotas, considerada pelo montante 
efetivamente realizado, liquidar-se-á com base na situação patrimonial da 
sociedade, verificada em balanço especialmente levantado à data da resolução e 
seus haveres pagos em 12 (dõze) parcelas iguais, mensais e sucessivas, vencendo 
a primeira 30 (trinta) dias após a apuração do vlor. 

Cláusula Trigésima Sexta: Podem os sócios temãnescente& suprir os valores das 
quotas. 

Cláusula Trigésima Sétima: A retirada, exclusão ou morte do sócio não o exime, 
ou a seus herdeiros, da respõnsabilidade pelas obrigações sociais anteriores, 
até dois anos depois de averbada a resolução da sociedade. 

Do exercício social 

Cláusula Trigésima Oitava: O exercício social cincidifá com o ano civil. 

Cláusula Trigésima Nona: Anualmente, em 31 de dezembro, será levantado o 
balanço patrimonial da sociedade, dos lucros líquidos ou prejuízos do 
exercício, feitas as necessárias amortizações e previsões e o saldo porventura 
existente terá o destino que os sócios houverem por bem determinar, sendo que 
os sócios participam dos lucros •e perdas na proporção das suas respectivas 
quotas. 

Cláusula Quadragésima: A sociedade poderá lévaiftar bãlahços patrimoniais 
intermedíários, em períodos inferiores ao exercício social, distribuindo 
antecipadamente aos sócios os lucros apurados com base na éscrituração 
contábil, observando a reposiçâo dos lucros quando a distribuição afetar o 
capital social, conforme estabelece o art. 1.059 da Lei n.2 10.406/2002. 

Cláusula Quadragésima primeSra: A distribuiçóo dos lucros passa a poder não 
obedecer à participação dos sócios desde que aprovada pela totalidade dos 
sócios. 

Cláusula Quadragésima Segunda: Até 4 (quatro) meses após o encerranento do 
exercício social haverá reunião dos sócios para tomar as contas dos 
administradores e deliberar sobre o balanço patrimonial e o balanço de 
resultado econômico; designar administradores, quando d soetrde 
qualquer outro assunto Constante da ordem do dia.  
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Dás disposições finais 

Cláusula Quadragésima Terceira: Os atos reservados a competência de profissões 
legalmente regulamentadas serão exclusivamente praticadas pelos sócios que 
preencham tal condição, ou, mediante a contratação de terceiros detentores de 
inscrição no respectivo órgão fiscalizar. 

Cláusula Quadragésima Quarta: A sociedade poderá, a qualquer tempo, abrir ou 
fechar filiais3  mediante alteração contratual, assinada por todos os sócios. 

Cláusula Quadragésima Quinta: Os casos omissos neste contrato serão resolvidos 
com observância dos preceitos do Código Civil (Lei n.°  10.406/2002) e de outros 
dispositivos legais aplicáveis. 

Cláusula Quadragésima Sexta: Os sócios, de comum acordo, elegen o Foro da 
Comarca de Itapema/Sc, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que 
seja, para diriflir qualquer duvida que possa emergir desté.dotúmento. 

E por aSsim estarem justos e contratados, lavram, dãtam e assinam o presente em 
3 vias, devidamente rubricado petos sócios que se obrigam fielmente por •si e 
seus herdeiros a cumprilo em todos os seus termos. 

Itapema/SC, 24 de setembro de 2018. 

t48  
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Req 81800001007770 

Junta Comercial do Estado de Santa Catarina 	 08/10/2018 
Certifico o Registro em 08/10/2018 
Arquivamento 20188149813 Protocolo 188149813 de 08/10/2018 NIRE 42202807759 
Nome da empresa L1Z SERVICOS ONLINE LTDA 
Este documento pode ser verificado em http://regin.jucesc.scgovbr/auteoticacaoDocumenlos/autenticacao.aspx  
Chancela 75128689708384 
Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 08/10/2018 por Henry Goy Petry Neto - Secretario-geral; 



IERMO DE ÀÚTENTIGACÀÇ 
18814813 

NOME DA EMPRESA LIZ SERVIÇOS ONLINE:ITDA 
PROTOCOLO il 188149813 -08/1012018 
ATO 002- ALTERACÃO 
EVENTO 021 - ALTERACAODE DADOSÁEXCETO NOME EMPRESARIAL) 

MA'FRI 

MIRE 42202807759 
CNPJ03725725I0001-3 
CER11FICOOREGISTTtO.EM O8/10720I8 
SOI3N:O188l49l3. 

Ø 	

Junta Comercial do Estado de Santa Catarina 	 08/10/2018 
Certifico o Registro em 08/10/2018 
Arquivamento 20188149813 Protocolo 188149813 de 08/10/2018 MIRE 42202807759 
Nome da empresa LÁZ SERVICOS ONLINE LTDA 
Este documento pode ser verificado em http://regin.jucesc.sc.gov.br/autenticacaoDocumentos/autenticacao.aspx  
Chancela 75128689708384 
Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 08/10/2018 por Henry Goy Petry Neto - Secretario-geral; 
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DZNflSa FATIXA SILVA DE LIZ 
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037.536.e89_24 
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1 



DECLARAÇÃO DE OPÇÃO PELO SIMPLES NACIONAL 
(Conforme IN RFB n.° 1234/2012 e IN SRF n.° 459/2004) 

LIZ SERVIÇOS ONLINE LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 
CNPJ sob o n.° 03.725.725/0001-35, estabelecida na Rua 222, n.° 246, sala 05, 
Meia Praia, Itapema/SC, CEP 88.220-000, telefone 47 3514.5600, neste ato 
representada pelo seu representante legal CARLITO MELLO DE LIZ, inscrito no CPF 
sob o n.° 181.488.089-53 e portador do RG n.° 8/R 220.562 SSP/SC, para fins 
de não incidência na fonte do IRP), da Contribuição Social sobre o Lucro 
Líquido (CSLL), da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social 
(Cofins), e da Contribuição para o PIS/Pasep, a que se refere o art. 64 da Lei 
n° 9.430, de 27 de dezembro de 1996, e o art. 30 da Lei n° 10.833, de 29 de 
dezembro de 2003, que é regularmente inscrita no Regime Especial 
Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - Simples Nacional, de 
que trata o art. 12 da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006. 

Para esse efeito, a declarante informa que: 

1 - preenche os seguintes requisitos: 

conserva em boa ordem, pelo prazo de 5 (cinco) anos, contado da data da 
emissão, os documentos que comprovam a origem de suas receitas e a 
efetivação de suas despesas, bem como a realização de quaisquer outros atos 
ou operações que venham a modificar sua situação patrimonial; e 

cumpre as obrigações acessórias a que está sujeita, em conformidade com a 
legislação pertinente; 

II - o signatário é representante legal desta empresa, assumindo o 
compromisso de informar à Secretaria da Receita Federal do Brasil e à pessoa 
jurídica pagadora, imediatamente, eventual desenquadramento da presente 
situação e está ciente de que a falsidade na prestação dessas informações, sem 
prejuízo do disposto no art. 32 da Lei n° 9.430, de 1996, o sujeitará, com as 
demais pessoas que para ela concorrem, às penalidades previstas na legislação 
criminal e tributária, relativas à falsidade ideológica (art. 299 do Decreto-Lei n° 
2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal) e ao crime contra a ordem 
tributária (art. 10  da Lei n° 8.137, de 27 de dezembro de 1990). 

Itapema/SC, 10  de janeiro de 2019 

LIZ SERVIÇOS ONLINE LTDA 
Assinado de forma digital 

LIZ SERVICOS ONLI NE I\LTDA:037257250001 35 
por LIZ SERVICOS ONLINE 

LTDA:037257250001 35 _6a: 2019.02.191 4;30:08 
7/ -030& 
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MUNICIPIO DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO 

CERTIDÕES 

Rua Antonio Valadao. sln - Centro Administrativo Josë do Prado Franco - CEP 49160-000 
TeL (79) 2107-7865 - Fax: (79) 2107-7863- licitaea.,.pregaoiisoeorro.se.gov.hr 



06/01/2020 
	 Certidão de Débitos 

	 çJ'( 000021 
PREEITURA MUNICIPAL DE ITAPEMA - (47) 3268-8000 	 DATA DE EMISSÃO: 0610112020, 08:01:50 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPEMA PARA VALIDAÇÃO DESTE DOCUMENTO ACESSE O SITE 
EFEITURAMODERNA.COM.ER  (MEUIPTU) E INFORME O N DA 

SECRETARIA DE FINANCAS 	 CERTIDÃO. 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITO NEGATIVO 	 NÚMERO DE CONTROLE: 0017341 

Informações do Contribuinte 
CÓDIGO CMC TITULO ESTABELECIMENTO CPE / CNPJ 

3fl7 LIZ SERVICOS ONLINE LTDA 	/' 03.725.72510001-35 

ENDEREÇO NÚMERO COMPLEMENTO BAIRRO 

RUA 222 246 SALA 05 MEIA PRAIA 

NÚMERO CEP MUNICÍPIO - UP APTO' SALA NOME EDIFÍCIO 

88220000 ITAPEMA - SC 

Informações do Requerente 

N DE DOCUMENTO 

03753688924 
NOME DO REQUERENTE 

LIZ Serviços Online Ltda 
FINALIDADE 

OBSERVAÇÕES 

-'7 
Data de Emissão: 0610112020 Hora de Emissão: 08:01:50 	Validade: 0610312020 

Certificamos que Contribuinte acima identificado, possui débitos tributários À VENCER junto a 
esta Municipalidade em relação ao OBJETO acima citado com exigibilidade suspensa ou a 
vencer, em virtude da ocorrência de uma das causas previstas no artigo 230 do Código 
Tributário Municipal (LC 38/11). 

ITAPEMA(SC), 06 de Janeiro de 2020 

AV. NEREU RAMOS - (47) 3288-8000 
	 DATA DE EMISSÃO 06/01/2020, 08:0150 

ba u ha us-itapema-sc.ddns.me :8080/meu i ptu/i ni pri me_Certidao.php? 	 111 



02/01/2020 
(J/ 000022 

Consulta Regularidade do Empregador 

Voltar 	lmprímft 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 	03725.725/0001-35 
Razão Social: LIZ SERVIÇOS ONLINE LTDA EPP 

Endereço: 	RUA 222 246 SL 05/MEIA PRAIA / ITAPEMA / SC / 88220-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, da Lei 8.036, 
de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa acima identificada encontra-se 
em situação regular perante o Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer débitos 
referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das obrigações com o FGTS. 

7 / 
Validade:25/1.2/2019 a 23/01/2020 

Certificação Número: 2019122305361132586333 

1 
Informação obtida em 02/01/2020 09:38:53 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta condicionada a verificação 
de autenticidade no site da Caixa: www.caixa.gov.br  

https://corisulta-crf.ca  ixa.g 0v. br/consultacrf/pages/ifll  pressao.jsf 	 111 
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0  ESTADO DE SANTA CATARINA 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

CERTIDÃO POSITIVA DE DÉBITOS ESTADUAIS COM EFEITO DE NEGATIVA 

Nome (razão social): 	hz SERVICOS ONLINE LTDA - EPP 
CNPJ/CPF: 	 03.725.725/0001-35 

Ressalvando o direito da Fazenda Estadual de inscrever e cobrar as dívidas que vierem a ser apuradas, é certificado 
que não constam, na presente data, pendências em nome do contribuinte acima identificado, relativas aos tributos, 
divida ativa e demais débitos administrados pela Secretaria de Estado da Fazenda. 

Dispositivo Legal: 
Número da certidão: 
Data de emissão: 
Validade (Lei nO  3938/66, Art. 158, 
modificado pelo artigo 18 da Lei n 
15.510/11.): 

Lei n2  3938/66, Art. 154 
190140133303691 
02/12/2019 10:47:22 

31/01/2020 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da secretaria de Estado da Fazenda na Internet, no endereço: 
http://www.sef.sc.gov.br  

Este documento foi assinado digitalmente 
Impresso em: 02/12/2019 10:47:23 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E Ã DÍVIDA ATIVA 
DA UNIÃO 

Nome: LIZ SERVICOS ONLINE LTDA 
CNPJ: 03.725.72510001-35 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a ad do parágrafo único do art. 11 da Lei n°8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.qov.br> ou <http://w.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com ba,94 na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida ás 10:52:18 do dia 2210812019 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 18/02/2020. 
Código de controle da certidão: 7432.51FB.B277.1898 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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Pácjiria a 	a 

e 
PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE D±BITOS TRABALHISTAS 

Nome: LIZ SERVICOS ONLINE LTDA 
(MATRIZ E FILIAIS) CNPJ: 03.725.725/0001-35 

Certidão n°: 178055584/2019 
Expedição: 29/07/2019, às 09:37:39 
Validade: 24/01/2020 	180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que LIZ SERVICOS ONLINE LTDA 
(MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o no  

03.725.725/0001-35, NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores 
Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n°  12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n°  1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br).  
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTMITE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 

c:P lias e suqeatões ondtCts t:.i us hr 
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18(12/2019 	9688415 

PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

Comarca de Itapema 

CERTIDÃO 
FALÊNCIA, CONCORDATA E RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

CERTIDÃO N°: 7064780 	 FOLHA: 1/1 

À vista dos registros civeis constantes nos sistemas de informática do Poder Judiciário do Estado de Santa 
Catarina da Comarca de Itapema, com distribuição anterior à data de 17/12/2019, verificou-se NADA CONSTAR em 
nome de: 

LIZ SERVIÇOS ONLINE LTDA., portador do CNPJ: 03.725.72510001-35. ********
************************************* 

OBSERVAÇÕES: 

para a emissão desta certidão, foram considerados os normativos do Conselho Nacional de Justiça; 

os dados informados são de responsabilidade do solicitante e devem ser conferidos pelo interessado e/ou 
destinatário; 

a autenticidade deste documento poderá serconfirmada no endereço eletrônico http://www.tjsc.jus.br/portal. opçàb 
Certidões/Conferência de Certidão; 

para a Comarca da Capital, a pesquisa abrange os feitos em andamento do Foro Central, Eduardo Luz, Norte dá 
Ilha, Fórum Bancário e Distrital do Continente; 

e)certidão é expedida em consonância com a Lei n°11.101/2005, com a inclusão das classes extrajudiciais: 128-
Recuperação Extrajudicial e 20331 - Homologação de Recuperação Extrajudicial. 

ATENÇÃO: A presente certidão é válida desde que apresentada juntamente com a respectiva certidão de registros 
cadastrados no sistema eproc, disponível através do endereço https://certeproclg.tjsc.jus.br  

Certifico finalmente que esta certidão é isenta de custas. 

Esta certidão foi emitida pela internet e sua validade é de 60 dias. 	

/ 

Itapema, quarta-feira, 18 de dezembro de 2019. 

9688415 
PEDIDO N°: 	INUIIfiIIIIIIIII[IIDIIllfl 
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ATESTADO DE CAPACIDADE 
É TCNICA 

Rua Ajitonio Valadão, s/n - Centro Administrativo Josë do Prado Franco - CEP 49160-000 
Te!.: (79) 2107-7865 - Fax: (79) 2107-7863- Iicitacao.nregao)soeorro.se.gov.br  
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA, COMÉRCIO EXTERIOR E SERVIÇOS 

INSTITUTO NACIONAL DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL 
DIRETORIA DE PATENTES, PROGRAMAS DE COMPUTADOR E TOPOGRAFIAS DE CIRCUITOS INTEGRADOS 

Certificado de Registro de Programa de Computador 

Aprovado por: 
Liane Elizabeth Caldeira Lage 

Diretora de Patentes, Programas de Computador e Topogratias de Circuitos 
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DECLARAÇÃO 078/2019 

A ASSOCIAÇÃO DAS EMPRESAS BRASILEIRAS DE TECNOLOGIA DA 
INFORMAÇÃO, REGIONAL SANTA CATARINA (ASSESPRO - SC), entidade 
de caráter apolítico, sem fins lucrativos, constituída de empresas de software, 
serviços de informática e de internet, com sede na Rua Gothard Kaesemodel, 
número 329, na cidade de Joinville, Santa Catarina, declara, para os devidos 
fins, e para efeito de comprovação junto aos órgãos governamentais, empresas 
públicas e estatais, que nossa associada. 

Liz Serviços Online Ltda, 

Com sede na Rua: 222 n°246—Salas 1, 2 e 3 Bairro Meia Praia, no município 
de Itapema em Santa Catarina, inscrita no CNPJ 03.725.725/0001-35 é 
desenvolvedora e titular exclusiva dos direitos autorais de: 
Sistema de Gerenciamento, Disponibilização e Consolidação de Normas 
Oficiais dos Municípios e Estados Brasileiros 
INPI n° BR512018000939-5 

Não é de conhecimento da Assespro/SC existir em tert1tório nacional outra 
plataforma de gerenciamento e disponibilização de legislação que ofereça de 
forma integrada todas as funcionalidades abaixo listadas: 

/ 

Indexação, consolidação, compilaçáoç"Jersionamento da legislação, 
em todo obanco de dados disponibillzado; 
Recurso de Pesquisa Nacional,,$brmite realizar buscas em mais de 4 
milhõS de normativas Mpt4icipais e Estaduais de todo país, 
concoh,itantemente, em um,üniéo ambiente de pesquisas; 
Integração da pesquisaKertre normas Municipais e Estaduais: o 
re&ultado da consulta níslêis municipais retorna também normas do seu 
r,éspectivo estado, de'acordo com os termos pesquisados; 

Àndexação entre)4rrias Municipais e Estaduais: acesso imediato às 
/ respectivas normas estaduais quando referenciadas na legislação 

/ municipal; 
S. Plataforma Leis à Sociedade: canal único na internet que 

[•• 	exclusivdmnte de notícias sobre legislações criadas pelas 
brasil&ras; servindo de informação ao cidadão e modelo para 
em'ôutros municípios; 

11  

S xecursos eguir Município e Seguir Termo: notificações em tempo real, 
via e-mail, a partir do momento que novos Atos são publicados nos 
municípios que desejar acompanhar, com possibilidade de criar filtros a 
partir de termos específicos. 

..1  55 (47) 3034-9999 

adminlstrativo®assespro-sc,org.br 	 ASSESPRO-SC. ORG. BR 

dispõe 
cidades 
projetos 

6. 
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7assesprosc 

Aplicativo Mobile: o acesso à Legislação municipal via aplicativo- Leis 
Municipais- para os sistemas Android e iOS (Google Play Store ou Apple 
Store). 
Salvar, realizar anotações e categorizar quaisquer normas municipais 
que consultar na plataforma Leis Municipais, por meio de conta 
individualizada criada por qualquer servidor/cidadão 

De acordo com o artigo 30 da Lei 8.666, de 21/06/93, a ASSESPRO - SC tem 
competência para emissão deste tipo de declaração, sendo a mesma válida 
para todo o território nacional, por 90(noventa) dias. 

Esta declaração é composta por 02(duas) páginas. 

Joinvilie, 06 de novembro de 2019. 

ÜL LQQfl 4àL 
Victor Kochella Célio Luiz 

 

Vice-Presidente Administrátivo 

 

Executivo 

 

ORAStE RAS 0€ $OFTWfij 
EG&fQ DE SMffA CATAMt* 

/ 

21  Tabelionalo de Notas e 3° 
Fjvt (4?; 

RECONIEÇO a Staftlatujr. por 9ØMEU4J 
KOCIIELLA, (2)CELIØ LUIZ VALCANAIA. 
.JoJ,'vtIl.. 01 da nov.mbro da 2011 14. 
Em taatvnunho da nrdad,  
Selo Digital de Fiscalização. Selo 
F0087254-7B5..j P00S1255.5MMF 

çP 	Confir, os dados do Moem: ssio.l 

aw. — 
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Tío de Protestos 
(1 lWCTOF 0i4V4ME 

55 (47) 3034-9999 

administrativoassespro-sc.org.br 	 ASSESPRO-SC.ORG.BR  



ABT 
ATESTADO/DECLARAÇÃO N° 23/201.9 

A ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE EMPRESAS DE TECNOLOGIA DA 
INFORMAÇÃO - ABRAT -, entidade de caráter apolítico, com Sede na Rua Fábia, n°653, 
Bairro Lapa, 05051-030, declara para os devidos fins, e, para efeito de comprovação junto 
aos órgãos governamentais, empresas públicas e estatais, que nossa associada 

LIZ SERVIÇOS ONLINE LTDA, Pessoa Jurídica de Direito Privado, com sede na Rua 222, n° 
246— Salas 01, 02 e 03, Bairro Meia Praia, no Município de ltapema/SC, inscrita no CNPJ sob 
no 03.725.725/0001-35, detentora do Certificado de Registro de Programa de Computador 
sobre o processo de N° 13R512018000939-5 expedido pelo Instituto Nacional da Propriedade 
Industrial - INPI. é desenvolvedora e titular exclusiva dos direitos autorais de Sistema de 
Gerenciamento, Disponibilização e Consolidação de Normas Oficiais dos Estados e 
I%tunicípios Brasileiros, não sendo de conhecimento da ABRAT, existir em território nacional 
outra plataforma que ofereça, de forma intcgiada, as seguintes funcionalidades: 

- Indexação, consolidação, compilação e versionamento da legislação em todo o banco de 
dados disponibilitdo: 

- Aplicativo mobile para acesso à legislação nníiiipal:dij,õnível para sistemas Android e iOS; 

- Sistema de Pesquisa Nacional, permititÇdCfetuar pesquisas)forma integrada em legislações 
municipais e estaduais de todo país, emum único anibiente de pesqàisa, compreendendo mais de 
4 milhões de normas pesquisáveis; 	 - e 

- Integração-da pesquisaentr -no mas n unicipais e estaduaiskond!  çesultado:dapesquisa 
efetuada na legislação m iii 	pf' nta também Atos d respectivo 6tado do ,tnunicipio 
consultad& d&beJrdo co 	s ermo .utilfzido na btsca;. 1ÈÉW .Jt -h& ii ...........' 	. - - Indexção entre as normamumcipaus e estaduais, permitindo acesso 1 ediata às legislações estaduakiL opria 	

1 	'\ 1 1 - a 	 --i-1 	-- - rerranientas seguir Muflícip e  	Tyero, asiãisãfereen ibtiflcaçbcsem empo real, 
via -mail no molient 	

m 	 t 

	

Vnoras sãpbcdas nos mcipiom 	 que desejar 
acompanhar, com possibilidade ainda de criar filtros com termos específicos; 

• 3'4 	.e. 	fl, 	t 	t . . 	• 	4, - Recurso Leis à Sociedade,- onde são disponibilizadas$ 
 notícias de legislações criadas pelos 

municípios brasileiros, proporcionando informação para o cidadão e servindo de modelo para 
projetos em outros municípios. 	 4 	.4 

Li 

r,. Este Atestado/Declaração tem validade para todo o território 
J4ias a partir de sua data de emissão. 

Clvi ais rascai anua r 2ldeagostode2ol9. 

--. N V 

e vinte) 

de 

4I - Rut. lbJ 
.5P.ffL2j14.5343 

e inerson José9encto 

Presidente 

ABRAT - Associação Brasileira das Empresas de Tecnologia da Inforrnaç 	4MpO - Rua Fábia. 653—Lapa - São Paulo/SP - CEP 05051-030 
Fone: +55 (11) 2165-5033 
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CONTRATO N°: 00047/2019 

CONTRATO DE CESSÃO DE USO DE SOFTWARE DESTINADO A 
ATUALIZAÇÃO DA LEGISLAÇÃO MUNICIPAL, COMPREENDENDO 
A CONSOLIDAÇÃO POR DENTRO DO TEXTO, COMPILAÇÃO E 
VERSIONAMENTO DOS ATOS OFICIAIS, E ACESSO EXCLUSIVO A 
BANCO DE DADOS COMPREENDENDO A LEGISLAÇÃO DE 
MUNICÍPIOS E ESTADOS BRASILEIROS EM UM ÚNICO AMBIENTE 
DE PESQUISA. 

Pelo presente instrumento particular de contrato, de um lado 
Prefeitura Municipal de Esperança - Rua Antenor Navarro, 837 - Centro - Esperança - PB, CNPJ n° 
08.993.909/0001-08, neste ato representada pelo Prefeito NOBSON PEDRO DE ALMEIDA, Brasileiro, 
Divorciado, Empresário, residente e domiciliado na Rua Miguel de Souza Marimbondo, SN - Centro - 
Esperança - PB, CPF n° 511.576.084-34, Carteira de Identidade n° 962713 SSDSPB, doravante 
simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado LIZ SERVICOS ONLINE LTDA - EPP, Pessoa 
Jurídica de Direito Privado, com sede na Rua 222, n° 246, Sala 5, itapemalSC, inscrita no CNPJ sob n° 
03.725.725/0001-35, portadora dos direitos do domínio LeisMunicipais.com.br, neste ato representada 
por seu sócio administrador, Sr. CARLITO MELLO DE LIZ, brasileiro, maior, casado, portador do 
CIC n° 18 1.488.089-53 e da cédula de identidade n°220.562, de ora em diante denominada simplesmente 
de CONTRATADA, ajustam entre si o abaixo discriminado: 

TITULO PRIMEIRO 
CLÁUSULA ÚNICA 

DOS FUNDAMENTOS DO CONTRATO 

Este contrato decore da licitação modalidade Inexigibilidade n° 1N00007/201 9, 
processada nos termos da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações e a Lei Complementar n° 123, de 14 
de dezembro de 2006, alterada. 

TÍTULO SEGUNDO 
CLÁUSULA PRIMEIRA 

DO OBJETO 

1. Constitui objeto do presente contrato a cessão de uso de software para 

1.1 - Atualização dos Atos Oficiais de efeito externo (Lei Orgânica, Leis Complementares e Leis 
Ordinárias), expedidos pelo Município, publicados no site LeisMunicipais.com.br  e com link de 
direcionamento ao website oficial da CONTRATANTE, em menu específico denominado "LEIS 
MUNICIPAIS", 	por 	meio 	do 	seguinte 	endereço 	eletrónico 	(URL): 
https://www.leisniunicipais.com.br/prefeituralpb/esperanca;  
1.2 - Indexação das normas mencionadas na íntegra dos textos - Interligação e acesso imediato, com 
único dique, ao conteúdo da respectiva legislação municipal e estadual, quando mencionadas dentro da 
própria legislação municipal; 
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1.3 - Consolidação por dentro do texto, Compilação e Versionamento das normas, criando Histórico 
de alterações (versões espec[ficas do conteúdo de cada norma alterada, a fim de permitir acesso à 
íntegra, em qualquer data, sem as mod(ficações posteriores)'; 
1.4 - Acesso exclusivo a banco de dados - Pesquisa Nacional - compreendendo mais de 3 milhões de 
normas Municipais e Estaduais, em um único ambiente de pesquisa, por meio de contas 
individualizadas aos servidores municipais; 
1.5 - Acesso a canal de notícias/matérias sobre leis criadas em todo território nacional; 
1.6 - Acesso às ferramentas para acompanhamento e notificações por termos específicos, em tempo 
real, acerca de novas Normas disponibilizadas no banco de dados por quaisquer municípios integrados no 
sistema LeisMunicipais; 

CLÁUSULA SEGUNDA 
DAS CARACTERÍSTICAS DO SISTEMA 

2. Compreendem as características mínimas do sistema: 

2.1 - Acesso ao sistema de legislação municipal através do site LeisMuniciyais.com.br  e link 
direcionado ao website oficial da CONTRATANTE, em menu específico "LEIS MUNICIPAIS", por 
meio do seguinte endereço eletrônico (URL): https://www.leismunicipais.com.br/prefeitura/pb/esperanca  
2.2 - Acesso ao sistema de legislação municipal por meio de Smartphones/Tablets via aplicativo mobile; 
2.3 - Formatação e disponibilização das Normas de efeito externo conforme padrões estabelecidos pela 
Técnica Legislativa (Lei Complementar Federal n°95/1998 e Decreto 4.176/2002); 
2.4 - Sistema de pesquisa que permite realizar buscas estratificadas, de forma separada ou 
conjuntamente, por: 

2.4.1 - Período de Tempo; 
2.4.2 - Palavras-chave na ementa e/ou íntegra; 
2.4.3 - Número do Ato; 
2.4.4 - Normas em vigor; 
2.4.5 - Normas revogadas; 
2.4.6 - Normas revogadas tacitamente; 
2.4.7 - Normas com vigência esgotada; 
2.4.8 - Normas declaradas inconstitucionais; 
2.4.9 - Normas repristinadas; 

2.5 - O resultado da busca efetuada nas leis municipais deve apresentar as Leis Estaduais do respectivo 
Estado do Município em um único ambiente de pesquisa, conforme termos/palavras utilizados na 
pesquisa; 
2.6 - Dashboard gerencial exclusivo e individual para o corpo técnico da CONTRATANTE, 
permitindo: 

2.6.1 - Salvar número ilimitado de normas consultadas de quaisquer municípios e/ou estados 
dentro do sistema; 
2.6.2 - Registrar anotações particulares nas normas consultadas; 
2.6.3 - Acessar relatório de normas faltantes do seu município no banco de dados; 
2.6.4 - Acessar relatório de Inconsistências localizadas durante a consolidação da legislação; 
2.6.5 - Acessar relatório de leis que necessitam de regulamentação; 
2.6.6 - Acessar relatório de normas mais acessadas; 
2.6.7 - Acessar relatório de quantidade de acessos à legislação; 
2.6.8 - Acessar relatório de número de Atos publicados em cada exercício; 

Descrição disponível em www.leismunicipais.com.br/consolidacao-leis  
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2.6.9 - Acessar relatório da quantidade de normas em vigor e revogadas, por exercício; 
2.6.10 - Acessar relatório com quantificação e discriminação dos Atos publicados, por número, 
tipo e data de disponibilização no sistema; 
2.6.11 - Publicar, em formato .pdf (ou equivalente), as normas e demais documentos 
administrativos que serão consultados de forma interna no sistema pelos servidores autorizados. 

2.7 - Protocolo "https" para garantia de segurança durante o acesso à legislação, permitindo conexão 
segura do cidadão com as informações exibidas. 

CLÁUSULA TERCEIRA 
DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

3. A CONTRATANTE obriga-se a: 

3.1 - Indicar formalmente à CONTRATADA, no prazo de 07 (sete) dias úteis após assinatura do 
contrato, o gestor/setor responsável para acompanhamento, geração e encaminhamento das informações e 
documentos, bem como a fiscalização da execução dos serviços, visando o cumprimento do objeto 
contratado. 

3.2 - Manter o envio contínuo das novas Normas expedidas pelo Município, a partir da data de assinatura 
do contrato, em arquivos digitais nos formatos de texto editável (.doc ou .txt) e imagem digitalizada (.pdf 
ou .jpeg/png). O envio do material de atualização deverá ocorrer no prazo de 48 (quarenta e oito) horas a 
partir da assinatura pelas autoridades. 

A CONTRATANTE deverá sempre fornecer arquivo de texto editável da legislação, a fim de 
garantir celeridade no processo de publicação e atualização do sistema. 
Os arquivos entregues pela CONTRATANTE devem apresentar seus textos na íntegra, 
permitindo a completa identificação da redação, conforme preconiza a técnica legislativa 
estabelecida na Lei Complementar Federal n° 95/1995, contendo epígrafe, ementa, preâmbulo, 
texto normativo, data de publicação e nominata das autoridades que foram signatárias. 
A CONTRATADA fica autorizada a solicitar o reenvio do material caso identifique informações 
que impossibilitem a execução dos serviços (textos ilegíveis ou incompletos). 

3.3 - Utilizar o endereço de e-mail fornecido pela CONTRATADA como meio de transmissão dos 
arquivos, observando o limite máximo de 20M13 por-e-mail encaminhado, por razões de ordem técnica. 
Dados superiores ao estabelecido neste item serão encaminhados de acordo com as instruções dadas pela 
equipe técnica da CONTRATADA à CONTRATANTE. 

3.4 - Utilizar o sistema interno habilitado aos servidores previamente cadastrados e autorizados, a fim de 
proceder com a publicação das Normas e documentos administrativos de efeito interno. A publicação 
destes documentos será de responsabilidade da CONTRATANTE. 

A publicação e consulta destes documentos será acessível apenas aos servidores cadastrados e 
autorizados no sistema. 
Após cadastro do servidor, a CONTRATANTE deverá encaminhar solicitação escrita - via e-
mail - para a CONTRATADA, por meio do gestor/setor designado no item 3.1, requisitando a 
autorização para acesso às ferramentas de publicação e respectiva consulta dos documentos. 

3.5 - Criar link em sua página oficial, com ícone de abertura descrito "LEIS MUNICIPAIS", por meio da 
seguinte URL de direcionamento: 
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https://www.leismunicipais.com.br/prefeituralpb/esperanca  

3.1 A CONTRATADA obriga-se a: 

3.1.1 - Publicar a legislação de atualização, compreendendo-se as Normas do mês corrente, no prazo de 
01 
(um) dia útil após o recebimento do material encaminhado pela CONTRATANTE, conforme 
estabelecido 
no item 3.2. 

3.1.2 - Disponibilizar a legislação municipal de forma consolidada por indexação e por dentro do texto. 
A consolidação por dentro do texto ocorrerá após a publicação de toda legislação municipal. 

3.1.3 - Nos casos das Normas encaminhadas pela CONTRATANTE em formato "pdt", que sejam 
consideradas obsoletas ou que não tenham vínculo de alterações com outras Normas, disponibilizã-las em 
imagem, digitando-os com fiel observância o tipo e número do Ato, sua ementa na íntegra, e inserindo 
link para visualização da imagem original da Norma contendo sua íntegra. 

3.1.4 - Informar via e-mail, ao gestor/setor responsável pelo acompanhamento do trabalho, os 
procedimentos a serem executados pelo corpo técnico da CONTRATANTE a fim de obter acesso aos 
recursos exclusivos por meio de suas contas individualizadas no sistema, bem como publicar os 
documentos administrativos de efeito interno que a CONTRATANTE decida disponibilizar no sistema, 
para consulta exclusiva dos servidores. 

3.1.5 - Mediante solicitação da CONTRATANTE, fornecer em formato digital todo conteúdo das 
normas encaminhadas pela CONTRATANTE, durante o período de 30 (trinta) dias antecedentes ao 
término de cada mandato. 

CLÁUSULA QUARTA 
DA VIGÊNCIA CONTRATUAL 

4. O presente contrato é válido por 48 (quarenta e oito) meses, contados da data de sua assinatura, 
podendo ser prorrogado, em acordo com o art. 57, inciso IV, da Lei n° 8.666/93, e alterações. 

CLÁUSULA QUINTA 
DO PAGAMENTO E ENCARGOS 

5.1 - Pela instalação e ativação do sistema não haverá ônus à CONTRATANTE. 

5.2 - Pela cessão de uso de software, pagará a CONTRATANTE prestações trimestrais e sucessivas de 
R$ 750,00 (setecentos e cinquenta reais) que serão reajustadas anualmente de acordo com o IGPM-FGV 
ou, na impossibilidade de aplicá-lo, conforme o índice que vier oficialmente substitui-lo. 

5.3 - A falta de pagamento por período superior a 30 (trinta) dias da última nota fiscal emitida autorizará a 
CONTRATADA a suspender os serviços e a cessão de uso do software, bem como rescindir o contrato 
ora pactuado, sem prejuízo de cobrar o período contratual previsto neste instrumento. 
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CLÁUSULA SEXTA 
DAS RESPONSABILIDADES E SEGURANÇA 

6.1 - A CONTRATADA não será responsável pela fidelidade dos atos oficiais disponibilizados até o 
momento do fornecimento dos dados pelo Município, podendo manter sob sua custódia os textos 
originais enviados para prova do seu encaminhamento e teor. 

6.2 - A CONTRATANTE manterá constante vigilância sobre os produtos finais gerados e 
encaminhados, ficando a CONTRATADA obrigada a tomar as medidas corretivas aos textos das leis que 
se fizerem necessárias tão logo seja certificada de qualquer anormalidade constatada 
pela CONTRATANTE. 

6.3 - Em razão de a legislação ser de domínio público, a CONTRATADA não se responsabilizará por 
danos ou prejuízos decorrentes de decisões administrativas, gerenciais ou comerciais tomadas com 
suporte nas informações fornecidas pelo site, assim como não se responsabilizará por danos ou prejuízos 
decorrentes de falhas de operação por pessoa não habilitada. 

6.4 - A CONTRATADA se obriga a fornecer orientação, em seu horário comercial, por suporte de 
telecomunicação, ao pessoal técnico da CONTRATANTE e/ou ao público em geral interessado nas 
informações. 

6.5 - A CONTRATADA é desobrigada a abrir as informações de seu banco de dados para qualquer outra 
Pessoa Jurídica de Direito Público que não tenha vínculo contratual com esta. 

CLÁUSULA SÉTIMA 
DO DISTRATO 

As partes poderão, a qualquer momento, rescindir o presente contrato mediante prévio aviso, expresso 
e com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, período em que serão inteiramente válidas todas as 
cláusulas contratuais. 

CLAUSULA OITAVA 
DA DOTAÇÃO 

As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente: 
Recursos Próprios do Município de Esperança: 
02.003-PROCURADORIA JURIDICA 
02003.02.062.2001.2004 - MANUTENCAO DOS SERVICOS JURIDICOS 
000523 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURIDICA 001 

CLÁUSULA NONA 
DAS PENALIDADES 

A recusa injusta em deixar de cumprir as obrigações assumidas e preceitos legais, sujeitará o 
Contratado, garantida a prévia defesa, às seguintes penalidades previstas nos Arts. 86 e 87 da Lei 
8.666/93: a - advertência; b - multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor 
do contrato por dia de atraso na entrega, no início ou na execução do objeto ora contratado; c - multa de 
10% (dez por cento) sobre o valor contratado pela inexecução total ou parcial do contrato; d - suspensão 
temporária de participar em licitação e 
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impedimento de contratar com a Administração, por prazo de até 02 (dois) anos; e - declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade; f - simultaneamente, qualquer das penalidades cabíveis fundamentadas na Lei 
8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA 
DO FORO 

10. Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de 
Esperança. 
E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02(duas) vias, o qual vai assinado 
pelas partes e por duas testemunhas. 

Esperança - PB, 21 de fevereiro de 2019. 

TESTEMUNHAS 

PELO CONTRATANTE 

Nobson Pedro de Almeida 
Prefeito 

511.576.084-34 

PELO CONTRATADO 

LIZ SERVICOS ONLINE LTDA - EPP 

Carlito MelIo de Liz 
113t1:ftRVE* 

ri 
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Detalhamento da Licitação 

N°000072019 

Modal jdade•Código: 8 - Descrição: INEXIGÍVEL 

Jfi epa -tiçãoisetor lnteressado:PROCURADORIA JURÍDICA 

Publicação do Edital:-

Dt. AberturafRealização:-

Dt. Homologação:20/0212019 

Objeto:Código: 2- Descrição: IMPLANTAÇÃO, CONSOLIDAÇAO, GERENCIAMENTO E PUBLICAÇÃO ONLINE DOS ATOS 
OFICIAIS DE EFEITO ESTERNO (LEI ORGANICA, LEIS COMPLEMENTARES, LEIS ORDINARIAS) DESSE MUNICIPIO NA 

\ÇLEDE MUNDIAL DE COMPUTADORES INTERNET, UTILIZANDO AVANÇADA TECNOLOGIA DE HARDWARE E SOFTWARE EM UM 
'SISTEMA QUE PROPOCIA LEGALIDADE, PUBLICIDADE, ECONOMIA E PRATICIDADE NO ACESSO E PESQUISA AS NORMAS 

OFICIAIS PELOS ADMINISTRADORES PUBLICOS E PELA POPULAÇAO 

Situação: FINALIZADA 

Valor Estimado R$:3000,00 

Valor RS:3.000,00 

Participantes da Licitação (000072019 - FINALIZADA) 

Participante 	 CPF/CNPJ 	 Valor R$ 	 Situação 
LIZ SERVICOS ONLINE 03725725000135 	3000 	 VENCEDOR LTDAEPP - 

Is.  

1/] 
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Governo MuncpaI 
NOSSA SENHORA DO SOCORRO 

Serpe 

JUSTIFICATIVA 

Nos termos do art. 25, caput da Lei n°. 8.666/93, e alterações 
posteriores, o Secretário Municipal de Governo, apresenta Justificativa para a 
Contratação de prestação de serviços técnicos especializados no gerenciamento, 
divulgação e publicação online das leis (lei orgânica, leis complementares, leis 
ordinárias e decretos, a fim de atender as necessidades de Nossa Senhora do 
Socorro. Mediante as considerações a seguir: 

Considerando que o projeto visa contratar uma empresa especializada de 
consolidação, gerenciamento, divulgação e publicação de leis municipais do Município 
de Nossa Senhora do Socorro, no site que é um vínculo de interação com munícipes, 
utilizando-se do uso da tecnologia e das vantagens permitidas por ela, propiciando o 
acesso e pesquisa aos Atos Oficiais pelos gestores públicos e pela população em geral. 

Constando no processo a sua titularidade através da sua declaração N° 
080/2018, emitida pela ASSESPRO/SC (Associação das Empresas Brasileiras de 
Tecnologia da Informação, Software e Internet, Regional Santa Catarina); INPI e 
Atestado/Declaração N° 006/2018, emitida pela Associação Brasileira de Empresas de 
Tecnologia da Informação - ABRAT. 

Para respaldar a sua pretensão, a Secretária traz aos autos do sobredito 
processo peças fundamentais: proposta de serviços e documentos daquele profissional. 

Em que pese a inviabilidade de competição, ainda assim, é inexigível o 
Processo Licitatório, em razão dos requisitos, todos voltados para a pessoa dos frituros 
contratados. 

Considerando, que em muito boa hora, o caput do Art. 25, da Lei de 
Licitações, trata da questão de inviabilidade de competição, ao dispor: 

Dispõe o art. 25°, caput da Lei n° 8.666/93, em sua atual redação: 

"É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição" 

Perfaz a presente inexigibilidade o valor global de 8.984,88 (oito mil, novecentos e 
oitenta e quatro reais e oitenta e oito centavos). Sendo que as despesas decorrentes da 
presente licitação correrão por conta da seguinte classificação orçamentária: 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 
40053 - Secretaria Municipal de Governo 
PROJETO ATIVIDADE: 
8458 - Manutenção da Secretaria Municipal de Governo. 
ELEMENTO DE DESPESA: 
3390.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros-Pessoas Jurídica 
FONTE DE RECURSOS: 
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1001 - Recursos Ordinários 

Então, em cumprimento ao disposto no capuz' do art. 25 da mesma norma jurídica, àinda que 
desnecessário, por não contemplado naquele artigo, mas a título de formalização, 
submetemos a presente justificativa. 

Nossa Senhora do Socorro, (SE), 03 de janeiro de. 2020. 

ROBERTO WAGNER SANTOS,DE CRUZ 
Secretário Municipal de Governo 

Ratifico 03 / 04 /a)0c90 

tJt 
Inaldo Luís da Silva 

Prefeito Municipal 
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MUNICIPIO DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO 
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

Ofício N° 33/2020 
Nossa Senhora do Socorro - SE, 15 de janeiro de 2020. 

À Sua Excelência a Senhora 
Viviane Sobral Freire Matos 
Procuradora Geral do Município 
Procuradoria Geral do Munícipio - P.G.M. 
NESTA 

Ref.: Emissão de parecer sobre InexigibiÍidade 

Exma. Sra. Procuradora, 

Estamos enviando a essa Procurdoria,.processo em anexo, para análise e emissão 
de Parecer referente a Inexigibilidade e Minuta do contrato, que tem por objeto a contrato de cessão de 
uso de software, objetivando a disponibilização dos dados e o processamento das informações dos 
textos originais, a consolidação por indexação, compilação e versionamento dos atos oficiais, 
gerenciamento do compêndio e disponibilização online, em respeito ao que dispõe o artigo 38 § 
único, da Lei n°. 8.666/93. 

Atenciosamente, 

/* 
j-C- Alba Maria Leite Meiie" 

Coordenadora do Setor de Licitações 

ptocwa 
ReCebtôo 'L 	rctM 
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MINUTA DO CONTRATO 
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MINUTA DO CONTRATO N° XXXJ2020/PMPiSS 

CONTRATO DE CONTRATO DE 
PRESTAÇÃO 	DE 	SERVIÇO, 
DIVULGAÇÃO E PUBLICAÇÃO DE 
ATOS LEGAIS. GERENCIAMENTO DO 
COMPÊNDIO E DISPONIBILIZAÇÃO 
ONLINE. 

Pelo presente instrumento contratual, de um lado OMUINICIPIO DE NOSSA SENHORA DO 
SOCORRO,Pessoa Jurídica de Direito Público, com sede na Rua Antônio Valadão,s/n —Centro 
Administrativo José do Prado Franco ,Centro, nesta Cidade de Nossa Senhora do Socorro, Estado de 
Sergipe, inscrita no CNPJ sob n° 13.128.814/0001-58, neste ato representada pelo Prefeito, o 
Senhor Inaldo Luís da Silva,inscrito no CNPF/MFsob n°730.427.144-20 e portador do RG N° 
986.187 SEDS/AL, de ora em diante denominado simplesmente CONTRATANTE, e, de outro 
lado, a empresa LIZ SERVIÇOS ONLINE LTDA, Pessoa Jurídica de Direito Privado, com sede na 
Rua 222, n° 246, Sala 05, Meia Praia, ltapemalSC, inscrita no CNPJ sob n° 03.725.725/0001-35, 
portadora dos direitos do domínio LeisMunicipais.com.br, neste ato representada por seu sócio 
administrador, Sr. CARLITO MELLO DE LIZ, brasileiro, maior, casado, inscrito no CNPF/MF sob 
n° 181.488.089-53 e da cédula de identidade n° 220.562 SSP/SC, de ora em diante denominada 
simplesmente de CONTRATADA, ajustam entre si as Cláusulas abaixo: 

CLÁUSULA PRIMEIRA 
DO OBJETO 

Constitui objeto do presente a Contratação de prestação de serviços especializados no 
gerenciamento e disponibilização dos dados e o processamento das informações dos textos 
originais, a consolidação por indexação, compilação e versionamento dos atos oficiais (lei 
orgânica, leis ordinária, leis complementares e Decretos), expedidos pelo Município supra 
descrito, em sistema disponibilizado pela CONTRATADA, disposto no site LeisMunicipais.com.br  e 
com link direcionado ao website oficial da CONTRATANTE, em menu específico denominado 
"LEIS MUNICIPAIS". 

1.1 - Atualização dos Atos Oficiais de efeito externo (Lei Orgânica, Leis Complementares, Leis 
Ordinárias e Decretos), expedidos pelo Município, publicados no site LeisMunicipais.com.br  e com link de 
direcionamento ao website oficial da CONTRATANTE, em menu específico denominado "LEIS 
MUNICIPAIS", 	por 	meio 	do 	seguinte 	endereço 	eletrônico 	(URL): 
https://www.leismunicipais.com.br/prefeitura/se/nossasenhoradosocorro;  
1.2 - Indexação das normas mencionadas na íntegra dos textos - Interligação e acesso imediato, com 
único dique, ao conteúdo da respectiva legislação municipal e estadual, quando mencionadas dentro da 
própria legislação municipal; 
1.3 - Consolidação por dentro do texto, Compilação e Versionamento das normas, criando Histórico 
de alterações(versões espec (ficas do conteúdo de cada norma alterada, afim de permitir acesso à íntegra, 
em qualquer data, sem as mod(ficações posteriores)'; 

Descrição disponivel em wwwleismunicipais com. br/consolidacao-leis 

Rua Antonio Valadão, s/n— Centro Administrativo José do Prado Franco - CEP 49160-000 
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1.4 - Publicação e pesquisa de documentos administrativos de efeito interno, com acesso exclusivo e 
restrito aos servidores municipais; 
1.5 - Acesso exclusivo a banco de dados - Pesquisa Nacional - compreendendo mais de 3 milhões de 
normas Municipais e Estaduais, em um único ambiente de pesquisa, por meio de contas indivídualizadas 
aos servidores municipais; 
1.6 - Acesso a canal de notícias/matérias sobre leis criadas em todo território nacional; 
1.7 - Acesso às ferramentas para acompanhamento e notificações por termos específicos, em tempo 
real, acerca de novas Normas disponibilizadas no banco de dados por quaisquer municípios integrados no 
sistema LeisMunicipais; 

CLÁUSULA SEGUNDA 
DAS CARACTERÍSTICAS DO SISTEMA 

2. Compreendem as características mínimas do sistema: 

2.1 - Acesso ao sistema de legislação municipal através do site LeisMunicipais.com.br  e link direcionado 
ao website oficial daCONTRATANTE, em menu específico "LEIS MUNICIPAIS", por meio do seguinte 
endereço eletrônico (URL): https://www.leismunicipais.com.br/prefeituralse/nossasenhoradosocorro  
2.2 - Acesso ao sistema de legislação municipal por meio de Smartphones/Tabletsvia aplicativo mobile; 
2.3 - Formatação e disponibilização das Normas de efeito externo conforme padrões estabelecidos pela 
Técnica Legislativa (Lei Complementar Federal n°  95/1998 e Decreto 4.176/2002); 
2.4 - Sistema de pesquisa que permite realizar buscas estratificadas, deforma separada ou conjuntamente, 
por: 

2.4.1 - Período de Tempo; 
2.4.2 - Palavras-chave na ementa e/ou integra; 
2.4.3 - Número do Ato; 
2.4.4 - Normas em vigor; 
2.4.5 - Normas revogadas; 
2.4.6 - Normas revogadas tacitamente; 
2.4.7 - Normas com vigência esgotada; 
2.4.8 - Normas declaradas inconstitucionais; 
2.4.9 - Normas repristinadas; 

2.5 - O resultado da busca efetuada nas leis municipais deve apresentar as Leis Estaduais do respectivo 
Estadodo Município em um único ambiente de pesquisa, conforme termos/palavras utilizados na 
pesquisa; 
2.6 - Dashboard gerencial exclusivo e individual para o corpo técnico da CONTRATANTE, 
permitindo: 

2.6.1 - Salvar número ilimitado de normas consultadas de quaisquer municípios e/ou estados dentro 
do sistema; 
2.6.2 - Registrar anotações particulares nas normas consultadas; 
2.6.3 - Acessar relatório de normas faltantes do seu município no banco de dados; 
2.6.4 - Acessar relatório de Inconsistências localizadas durante a consolidação da legislação; 
2.6.5 - Acessar relatório de leis que necessitam de regulamentação; 
2.6.6 - Acessar relatório de normas mais acessadas; 
2.6.7 - Acessar relatório de quantidade de acessos à legislação; 
2.6.8 - Acessar relatório de número de Atos publicados em cada exercício; 
2.6.9 - Acessar relatório da quantidade de normas em vigor e revogadas, por exercício; 
2.6.10 - Acessar relatório com quantificação e discriminação dos Atos publicados, por número, tipo 
e data de disponibilização no sistema; 
2.6.11 - Publicar, em formato .pdf (ou equivalente), as normas e demais documentos 
administrativos que serão consultados de forma interna no sistema pelos servidores autorizados. 

2.7 - Protocolo "https" para garantia de segurança durante o acesso à legislação, permitindo conexão 
segura do cidadão com as informações exibidas. 

Rua Antonio Valadâo, s/n— Centro Administrativo José do Prado Franco - CEP 49160-000 
Tei: (79)21 07-7823 - Fax: (79)2107-7865 - Nossa Senhora do Socorro/Sergipe 

C.N.P.J. 13128.814/0001-58 



J-f 000042 

6.= 
Governo Municipal 

NOSSA SENHORA DO SOCORRO 
Sergipe 

CLÁUSULA TERCEIRA 
DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

3. A CONTRATANTE obriga-se a: 

3.1 - Indicar formalmente à CONTRATADA, no prazo de 07 (sete) dias úteis após assinatura do contrato, 
o gestor/setor responsável para acompanhamento, geração e encaminhamento das informações e 
documentos, bem como a fiscalização da execução dos serviços, visando o cumprimento do objeto 
contratado. 

3.2—Manter o envio contínuo das novas Normas expedidas pelo Município, a partir da data de assinatura 
do contrato, em arquivos digitais nos formatos de texto editável (.doc ou .txt) e imagem digitalizada (.pdf 
ou .jpeg/png). O envio do material de atualização deverá ocorrer no prazo de 48 (quarenta e oito) horas a 
partir da assinatura pelas autoridades. 

Á CONTRATANTE deverá sempre fornecer arquivo de texto editável da legislação, a fim de 
garantir celerídade no processo de publicação e atualização do sistema. 
Os arquivos entregues pela CONTRATANTE devem apresentar seus textos na íntegra, 

- permitindo a completa identificação da redação, conforme preconiza a técnica legislativa 
estabelecida na Lei Complementar Federal n° 95/1995, contendo epígrafe, ementa, preâmbulo, 
texto normativo, data de publicação e nominata das autoridades que foram signatárias. 
A CONTRATADA fica autorizada a solicitar o reenvio do material caso identifique informações 
que impossibilitem a execução dos serviços (textos ilegíveis ou incompletos). 

3.3 - Utilizar o endereço de e-mail fornecido pela CONTRATADA como meio de transmissão dos 
arquivos, observando o limite máximo de 20MB por e-mail encaminhado, por razões de ordem técnica. 
Dados superiores ao estabelecido neste item serão encaminhados de acordo com as instruções dadas pela 
equipe técnica da CONTRATADA à CONTRATANTE. 

3.4 - Utilizar o sistema interno habilitado aos servidores previamente cadastrados e autorizados, a fim de 
proceder com a publicação das Normas e documentos administrativos de efeito interno. A publicação 
destes documentos será de responsabilidade da CONTRATANTE. 

A publicação e consulta destes documentos será acessível apenas aos servidores cadastrados e 
autorizados no sistema. 
Após cadastro do servidor, a CONTRATANTE deverá encaminhar solicitação escrita - via e-mail 
- para a CONTRATADA, por meio do gestor/setor designado no item 3.1, requisitando a 
autorização para acesso às ferramentas de publicação e respectiva consulta dos documentos. 

3.5 - Criar link em sua página oficial, com icone de abertura descrito "LEIS MUNICIPAIS", por meio da 
seguinte URL de direcionamento: 

https : //www.leismu n icipa is. com. b r/prefeitu ra/se/n ossasen h oradosoco rro 

a. A CONTRATADA obriga-se a: 

3.1.1 - Publicar a legislação de atualização, compreendendo-se as Normas do mês corrente, no prazo de 01 
(um) dia útil após o recebimento do material encaminhado pela CONTRATANTE, conforme estabelecido 
no item 3.2. 

Rua Antonio Valadão, s/n— Centro Administrativo José do Prado Franco - CEP 49160-000 
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3.1.2 - Disponibilizar a legislação municipal de forma consolidada por indexação e por dentro do texto. 
A consolidação por dentro do texto ocorrerá após a publicação de toda legislação municipal. 

3.1.3 - Nos casos das Normas encaminhadas pela CONTRATANTE em formato "pdf", que sejam 
consideradas obsoletas ou que não tenham vinculo de alterações com outras Normas, disponibilizá-las em 
imagem, digitando-os com fiel observância o tipo e número do Ato, sua ementa na íntegra, e inserindo link 
para visualização da imagem original da Norma contendo sua íntegra. 

3.1.4 - Informar via e-mail, ao gestor/setor responsável pelo acompanhamento do trabalho, os 
procedimentos a serem executados pelo corpo técnico da CONTRATANTE a fim de obter acesso aos 
recursos exclusivos por meio de suas contas individuatizadas no sistema, bem como publicar os 
documentos administrativos de efeito interno que a CONTRATANTE decida disponibilizar no sistema, 
para consulta exclusiva dos servidores. 

3.1.5 - Mediante solicitação da CONTRATANTE, fornecer em formato digital todo conteúdo das normas 
encaminhadas pela CONTRATANTE, durante o período de 30 (trinta) dias antecedentes ao término de 
cada mandato. 

CLÁUSULA QUARTA 
DA VIGÊNCIA CONTRATUAL 

O presente contrato é válido por 12 (doze) meses, iniciando contados da data de sua assinatura, 
podendo ser prorrogado, em acordo com o art. 57, inciso IV, da Lei n° 8.666/93, e alterações. 

CLÁUSULA QUINTA 
DO PAGAMENTO E ENCARGOS 

1 - Pela instalação e ativação do sistema não haverá ônus à CONTRATANTE. 

II - Pelo gerenciamento do sistema, pagará a CONTRATANTE a importância global de R$ 8.984,88 
(oito mil novecentos e oitenta e quatro oitenta e oito centavos), prestações mensais e sucessivas de 
R$ 748,74 (setecentos e quarenta e oito reais e setenta e quatro centavos) que serão reajustadas 
anualmente de acordo com o IGPM-FGV ou, na impossibilidade de aplicá-lo, conforme o índice que 
vier oficialmente substituí-lo. 

III - A falta de pagamento por período superior a 90 (noventa) dias da última Fatura emitida autorizará 
a CONTRATADA a suspender os serviços e a cessão de uso do software, sem prejuízo de cobrar o 
período contratual previsto neste instrumento. 

CLÁUSULA SEXTA 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas oriundas com o pagamento do referido objeto desta contratação correrão à conta dos 
recursos orçamentários consignados no Orçamento Programa de 2020, obedecendo à seguinte 
classificação orçamentária pertinente, estabelecida para o respectivo exercício: 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 
40053- SecretariaMunicipal de Governo 
FUNÇAO PROGRAMATICA: 
8458 - ManutençãodaSecretaria do Governo 
ELEMENTOS DE DESPESA: 

Rua Antonio Valadão, s/n— Centro Administrativo José do Prado Franco - CEP 49160-000 
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3 3 9 0.3 9. 0 0. 00-Outros Serv iço sdeTerce i ros-PJ 
FONTE DE RECURSO: 
100 1-Recursos Ordinários 

CLÁUSULA SÉTIMA 
DAS RESPONSABILIDADES E SEGURANÇA 

- A CONTRATADA não será responsável pela fidelidade dos atos oficiais disponibilizados até o 
momento do fornecimento dos dados pelo Município, podendo manter sob sua custódia os textos 
originais enviados para prova do seu encaminhamento e teor. 

II - A CONTRATANTE manterá constante vigilância sobre os produtos finais gerados e 
encaminhados, ficando a CONTRATADA obrigada a tomar as medidas corretivas aos textos das leis 
que se fizerem necessárias tão logo seja certificada de qualquer anormalidade constatada 
pela CONTRATANTE. 

111 - Em razão de a legislação ser de domínio público, a CONTRATADA não se responsabilizará por 
danos ou prejuízos decorrentes de decisões administrativas, gerenciais ou comerciais tomadas com 
suporte nas informações fornecidas pelo site, assim como não se responsabilizará por danos ou 
prejuízos decorrentes de falhas de operação por pessoa não habilitada. 

IV - A CONTRATADA se obriga a fornecer orientação, em seu horário comercial, por suporte de 
telecomunicação, ao pessoal técnico da CONTRATANTE e/ou ao público em geral interessado nas 
informações. 	 - 

V - A CONTRATADA é desobrigada a abrir as informações de seu banco de dados para qualquer 
outra Pessoa Jurídica de Direito Público que não tenha vinculo contratual com esta. 

CLÁUSULA OITAVA 
DO DISTRATO 

Independentemente de notificações ou interpelações judiciais ou extrajudiciais, constituem motivos 
para rescisão do Contrato as situações previstas nos artigos 77 e 78, na forma do artigo 79, da Lei n°. 
8.666/93. 

§10 - O presente Contrato poderá ser rescindido, também, amigavelmente ou por conveniência 
administrativa, a Juízo da CONTRATANTE, sem que caiba à CONTRATADA qualquer ação ou 
interpelação judicial. 

§2° - No caso de rescisão do Contrato na forma do parágrafo anterior, a Contratante fica obrigado a 
comunicar tal decisão à CONTRATADA, por escrito, no mínimo com 30 (trinta) dias de antecedência. 

§30 - Na ocorrência da rescisão prevista no caput desta cláusula, nenhum ônus recairá sobre a 
CONTRATANTE em virtude desta decisão, ressalvado o disposto no § 2° do artigo 79 da Lei n°. 
8.666/93 e alterações. 

CLÁUSULA NONA 
DO FORO 

Rua Antonio Valadão, s/n— centro Adniinistrativo José do Prado Franco - CEP 49160-000 
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Fica ejeito o Foro da Comarca de Nossa Senhora do Socorro, Estado de Sergipe,para dirimir as 
dúvidas oriundas do presente contrato e para assegurar a sua fiel execução. 

Assim, ajustadas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor 
e forma. 

Nossa Senhora do Socorro/SE, XX de XXXXX de 2020. 

INALDO LUIS DA SILVA 
Prefeito 

LIZ SERVIÇOS ON1,1NE LTDA 
CARLITO MELLO DE LIZ 

Sócio Administrador 

TESTEMUNHAS: 
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PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO 
PROCURADORIA ESPECIALIZADA ADMINISTRATIVA 

:ACOLHOO  

N. SRA, DO 

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO N. 000000000014/2020 

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO - INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO - 

SECRETARIA MUNICIrAL DE GOVERNO - OBJETO: CONTRATAÇÃO DE 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS NO GERENCIAMENTO E 

DISPONIBILIZAÇÃO DOS DADOS E O PROCESSAMENTO DAS INFORMAÇÕES 

DOS TEXTOS ORIGINAIS, A CONSOLIDAÇÃO POR INDEXAÇÃO, COMPILAÇÃO E 

VERSIONAMENTO bbs ATOS OFICIAIS (LEI ORGÂNICA, LEIS ORDINÁRIAS, LEIS 

COMPLEMENTARES E DECRETOS) EXPEDIDOS PELO MUNICIPIO DE NOSSA 

SENHORA DO SOCORRO - CONTRATADA: LIZ SERVIÇOS ONLINE LTDA - CNPJ 

N°03.725.72510001-35 - VALOR ESTIMADO: R$ 8.984.88 (OITO MIL, NOVECENTOS 

E OITENTA E QUATRO REAIS E OITENTA E OITO CENTAVOS) - BASE LEGAL: 

ART. 25, CAPUT DA LEI N°8.666193. 

- RELATÓRIO 

A Procuradoria Geral do Município, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo 
ad. 40, inciso 1, da Lei Complementar 1.135/2015, consultada pela Coorden.adorií do Setor de 
Licitações, em atendimento ao disposto no artigo 38, parágrafo único, da Lei Federal W. 
8.666/93, vem se manifestar através do presente Parecer, procedendo ao exame prévio da 

Minuta do Contrato, nos seguintes termos: 

Ab initio, cumpre esclarecer que a . Procuradoria Geral do Municipio tem por 
atribuição legal analisar a Minuta do Contrato, nos termos do art. 38, parágrafo único da Lei 
8.666/93, para verificação dos requisitos estabõlecidos legalmente, cabendo aos órgâos 
competentes à elaboração das justificativas técnicas necessárias para fundamentar ,a 
regular celebração do contrato administrativo, além da elaboração de todo o procésso de 

Rua Antonio Va1ado, s/n, Centro Administrativo José do Prado Franco 
Centro - Nossa Senhora do Socorro, Sergipe, Tei: 2107-7804' 
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inexigibilidade. 

Ademais, o procedimento vem instruído com os seguintes documentos: Ofício n0  

33/2020 da Secretaria Municipal da Fazenda, Ofícios n0  10/2020/SEGOV e 002/2020/SEGOV, 
Projeto Básico, justificativa, Proposta da LIZ Serviços Online, Declaração de Validação Assepro 
Nacional, Declaração de Exclusividade, Certidões de Regularidade, minuta do contrato, faltando a 

apresentação do Contrato Social e de cópia dos Contratos da LIZ com outros Municípios. 

Eis o Relatório. 

li - FUNDAMENTAÇÃO 

A Administração Pública Direta rege-se pelo Princípio da Legalidade, no caso em 
análise, o procedimento foi submetido à apreciação por esta Procuradoria, para verificar a 
observância dos requisitos estabelecidos pela Lei 8.666/93. 

Segundo o ad. 38, parágrafo único da Lei 8.666/93, in verbis:.... .............. 

Ad. 38. O procedimento da licitação será iniciado com a abertura de processo administrativo, 
devidamente autuado, protocolado e numerador  contendo a autorização respectiva, a indicaçãõ 
sucinta de seu objeto e do recurso próprio para a despesa, e ao qual serão juntados 
oportunamente: 

Nos termos da legislação pátria vigente, inclusive pela Carta Magna brasileira, as 

contratações a serem firmadas pelo Ente Público devem ser precedidas de procedimento 
licitatório, o qual se destina a garantir a observância do principio constitucional da isonomia e a 

selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração. 
A obrigatoriedade da instauração do processo licitatório integra o rol do art.37 da 

Constituição Federal, estando visivelmerité e(pliditâdoèbtséúinCio XXI, ë como tal vincuiâdõ aõs 
princípios bâsicos da legalidade, impëssoalidádé, mafalidade, igüaldadee publicidadë. 

Entretanto, a Lei de Licitações permite, comoressalva à obrigação de licitar, que em 
cedas situações a contratação seja feita diretamente com terceiros, através de processos de 
dispensa ou inexigibilidade de licitação, nos casos previstos nos arts. 24 e 25 da Lei 8666/93, 
desde que preenchidos os requisitos previstos na lei. 

Rua Antonio valadão, s/n, Centro Administrativo José do Prado Franco 
Centro — Nossa Senhorá d6 Sdcorro, 	Sergipe, Tal: 2107-7804 
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No caso em anáhse, a justificativa da inexigibilidade está fundamentada nas 
especificações técnicas da empresa que presta serviços técnicos especializados no 
gerenciamento, divulgação e publicação online das leis municipais, com atualizações periódicas. 

No procedimento de inexigibilidade de licitação, a justificativa deve está fundada na 

especificidade técnica dos serviços de modo que a empresa a ser contratada demonstre o 
conceito no campo de sua especialidade, através de desempenho anterior, estudos, experiências, 
atestados de capacidade técnica, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica, ou de 
outros requisitos relacionados com suas atividades, que se permita inferir que o seu trabalho é 

essencial e indiscutivelmente o mais adequado á plena satisfação do objeto do contrato, 
consoante disposto no §10  do art. 25 da Lei 8.666/93. 

No entanto, deve ficar caracterizada a inviabilidade de competição, especialmente na 
contratação de serviços técnicos especializados, não podendo haver outras empresas que 
desenvolvam o mesmo sistema nas mesmaáco'ndições e requisitos, sob pena deferir o principio 
da obrigação de licitar. 

Tal orientação está balizadá no caput -do-artigo25 da Lei 8.666/93,-e dispõe que: 

Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em especial: 

Compulsando os autos do processo, denota-se que foi juntada a justificativa, para 
inexigibilidade de licitação, fundamentada no art. 25, caput da Lei 8.666/93, assim, devem ser 
comprovados os requisitos legais de enquadramento do caso cpncreto na hipótese de 

Inexigibilidade de licitação prevista, a exemplo do comprovante de exclusividade na prestação do 
objeto, proposto, sem prejuizo de outros , documentos que se fizerem necessários para 
comprovação da especialidade do contratado. 

Assim, desde que restem comprovados no processo os requisitos legais com a 
iuntada da documentacão pertinente, especialmente para caracter.ização .da inviabilidade de 
competição, enfim, enquadra-se o caso concreto na hipótese de Inexigibilidade de licitação 
prevista no art. 25, caput da Lei n° 8.666/93.. 

Com referência ao exame prévio da minuta do contrato, devem ser atendidas as 
exigências legais, com a inclusão de todàs as'ôláuiJls obrigatórias dispostas nó art. 55 da lei de 
licitações e contratos administrativos. Ademais, deve ser ?posto na clausula primeira a vinculação 
ao projeto Básico que deu origem a presente inexigibilidade. 

Rua Antonio Valadão, s/n, Centro Administrativo José do Prado Franco 
Centro - Nossa Senhora do Socôrro., Séripe, Tel.: 2107-7804 
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Ressalte-se que a clausula que dispõe sobre a vigencia do contrato aeve deixar 

claro o período do prazo contratual, tendo em vista a impossibilidade legal do contrato ter 

prazo indeterminado, com isso, deve fazer constar na cláusula o prazo de 12 meses, 

iniciando-se a contagem a partir da data de sua assinatura, bem como a data final. 

Na clausula quinta deve haver a menção ao valor total do contrato. Ademais, o 

valor consignado para as prestações mensais diverge do exposto no projeto Básico. 

III— CONCLUSÃO 

Ante o exposto, a Procuradoria Geral. do Municipio, vem se manifestar pela aprovação 

da Minuta do Termo do Contrato, e a viabilidade do procedimento escolhido pelo poder público 

para contratação por inexigibilidade de licitação, desde que comprovada a inviabilidade de 

competição nos termos destacados nesta assentada; observadas as recomendações expostas 

conforme preceituam a Constituição Federal de 1988, a Léi 8.666/93 e demais normas em vigor. 

É o Parecer, sem embargo de posicionamentos divergentes. 

Para apreciação superior. 

Nossa Senhora do Socorro, 20 de janeiro de 2020. 

LUCIANA OLI E! L
enicípio 

 TRO 
Procuradora do M 

Rua Antonio Valadão, s/n, Centro Administrativo José do Prado Franco 
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TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 

Inexigibilidade de Licitação n° 002/2020/PMNSS 

Considerando a configuração de situação prevista no art. 25,Caput da Lei 8.666/93 
e a necessidade da realização da contratação em questão; 

Considerando que o projeto visa contratar uma empresa especializada de 
consolidação, gerenciamento, divulgação e publicação de leis municipais do Município de 
Nossa Senhora do Socorro, no site que é um vínculo de interação com munícipes, utilizando-se 
do uso da tecnologia e das vantagens permitidas por ela, propiciando o acesso e pesquisa aos 
Atos Oficiais pelos gestores públicos e pela população em geral. 

Decido Homologar e Adjudicar o presente processo administrativo de inexigibilidade 
de licitação com vistas à contratação direta da empresa LIZ SERVIÇOS ONLINE LTDA, 
para a Contratação de prestação de serviços técnicos especializados no gerenciamento, 
divulgação e publicação online das leis (lei orgânica, leis complementares, leis ordinárias e 
decretos, a fim de atender as necessidades de Nossa Senhora do Socorro. 

Cumpra-se. 

Nossa Senhora do Socorro/SE, 23 de janeiro de 2020. 

inaldo Luis da Silva 
Prefeito 

Rua Antonio Valadão, s/n— Centro Administrativo José do Prado Franco - CEP 49160-000 
Tel.: (79) 2107-7823 - Fax: (79) 2107-7819 
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PUBLICADO E AHXADO NO QUADRO DE 
ExposiçõEs DE ENTRADA DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DO 
SOCORRO, 

Em2]_jjÇ0X  

ADENILTON 	 SANTOS 

. a 
Go mc 

NOSSA SENHORA DO SOCORRO 
Sem 

CONTRATO N° 005/2020/PMNSS 

CONTRATO DE CONTRATO DE 
PRESTAÇÃO 	DE 	SERVIÇO, 
DIVULGAÇÃO E PUBLICAÇÃO DE 
ATOS LEGAIS. GERENCIAMENTO DO 
COMPÊNDIO E DISPONIBILIZAÇÃO 
ONLINE. 

Pelo presente instrumento contratual, de um lado OMUNICIPIO DE NOSSA SENHORA DO 
SOCORRO,Pessoa Jurídica de Direito Público, com sede na Rua Antônio Valadão,s/n —Centm 
Administrativo José do Prado Franco ,Centro, nesta Cidade de Nossa Senhora do Socorro, Estado de 
Sergipe, inscrita no CNPJ sob n° 13.128.814/0001-58, neste ato representada pelo Prefeito, o 
Senhor Inaldo Luís da Silva,inscrito no CNPF/MFsob n1730.427.144-20 e portador do RG N° 
986.187 SEDS/At, de ora em diante denominado simplesmente CONTRATANTE, e, de outro 
lado, a empresa LIZ SERVIÇOS ONLINE LTDA, Pessoa Jurídica de Direito Privado, com sede na 
Rua 222, n° 246, Saia 05, Meia Praia, Itapema/SC, inscrita no CNPJ sob n° 03.725.725/0001-35, 
portadora dos direitos do domínio LeisMunicipais.com.br, neste ato representada por seu sócio 
administrador, Sr. CARLITO MELLO DE LIZ, brasileiro, maior, casado, inscrito no CNPF/MF sob 
n° 181.488.089-53 e da cédula de identidade n° 220.562 SSP/SC, de ora em diante denominada 
simplesmente de CONTRATADA, ajustam entre si as Cláusulas abaixo: 

CLÁUSULA PRIMEIRA 
DO OBJETO 

Constitui objeto do presente a Contratação de prestação de serviços especializados no 
gerenciamento e disponibilização dos dados e o processamento das informações dos textos 
originais, a consolidação por indexação, compilação e versionamento dos atos oficiais (lei 
orgânica, leis ordinária, leis complementares e Decretos), expedidos pelo Município supra 
descrito, em sistema disponibilizado pela CONTRATADA, disposto no site LeisMunicipais.com.br  e 
com link direcionado ao website oficial da CONTRATANTE, em menu específico denominado 
"LEIS MUNICIPAIS". 

1.1 - Atualização dos Atos Oficiais de efeito extemo (Lei Orgânica, Leis Complementares, Leis 
Ordinárias e Decretos), expedidos pelo Município, publicados no site LeisMunicipais.com.br  e com link de 
direcionamento ao website oficial da CONTRATANTE, em menu específico denominado "LEIS 
MUNICIPAIS", 	por 	meio 	do 	seguinte 	endereço 	eletrônico 	(URL): 
11ttp s : //www. lei smunicip ais .com .br/pre feitura/se/no ssase nho radoso corro; 
1.2 - Indexação das normas mencionadas na íntegra dos textos — Interligação e acesso imediato, com 
único dique, ao conteúdo da respectiva legislação municipal e estadual, quando mencionadas dentro da 
própria legislação municipal; 
1.3 - Consolidação por dentro do texto, Compilação e Versionamento das normas, criando Histórico 
de aiterações(versões específicas do conteúdo de cada norma alterada, a fim de permitir acesso à íntegra, 
em qualquer data, sem as modificações posteriores)'; 

1 Descrição disponível em www.leismunicipais.com.br/eonsolidacao-leis  

Rua Antonio Valadão, s/n— Centro Administrativo José do Prado Franco - CEP 49160-000 
Ter.: (79)2107-7823 - Fax: (79)2107-7865 - Nossa senhora do Socorro/Sergipe 
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1.4 - Publicação e pesquisa de documentos administrativos de efeito interno, com acesso exclusivo e 
restrito aos servidores municipais; 
1.5 - Acesso exclusivo a banco de dados - Pesquisa Nacional - compreendendo mais de 3 milhões de 
normas Municipais e Estaduais, em um único ambiente de pesquisa, por meio de contas individualizadas 
aos servidores municipais; 
1.6 - Acesso a canal de notícias/matérias sobre leis criadas em todo território nacional; 
1.7 - Acesso às ferramentas para acompanhamento e notificações por termos específicos, em tempo 
real, acerca de novas Normas disponibilizadas no banco de dados por quaisquer municípios integrados no 
sistema LeisMunicipais; 

CLÁUSULA SEGUNDA 
DAS CARACTERÍSTICAS DO SISTEMA 

2. Compreendem as características mínimas do sistema: 

2.1 - Acesso ao sistema de legislação municipal através do site LeisMunicipais.com.br  e link direcionado 
ao website oficial daCONTRATANTE, em menu específico "LEIS MUNICIPAIS", por meio do seguinte 
endereço eletrônico (URL): https://www.leismunicipais.com.br/prefeituralse/nossasenhoradosocono  
2.2 - Acesso ao sistema de legislação municipal por meio de Smartphones/Tabletsvia aplicativo mobile; 
2.3 - Formatação e disponibilização das Normas de efeito externo conforme padrões estabelecidos pela 
Técnica Legislativa (Lei Complementar Federal n° 95/1998 e Decreto 4.176/2002); 
2.4 - Sistema de pesquisa que permite realizar buscas estratificadas, de forma separada ou conjuntamente, 
por: 

2.4.1 - Período de Tempo; 
2.4.2 - Palavras-chave na ementa e/ou íntegra; 
2.4.3 - Número do Ato; 
2.4.4 - Normas em vigor; 
2.4.5 - Normas revogadas; 
2.4.6 - Normas revogadas tacitamente; 
2.4.7 - Normas com vigência esgotada; 
2.4.8 - Normas declaradas inconstitucionais; 

- 

2.4.9 - Normas repristinadas; 
2.5 - O resultado da busca efetuada nas leis municipais deve apresentar as Leis Estaduais do respectivo 
Estadodo Município em um único ambiente de pesquisa, conforme termos/palavras utilizados na 
pesquisa; 
2.6 - Dashboard gerencial exclusivo e individual para o corpo técnico da CONTRATANTE, 
permitindo: 

2.6.1 - Salvar número ilimitado de normas consultadas de quaisquer municípios e/ou estados dentro 
do sistema; 
2.6.2 - Registrar anotações particulares nas normas consultadas; 
2.6.3 - Acessar relatório de normas faltantes do seu município no banco de dados; 
2.6.4 - Acessar relatório de Inconsistências localizadas durante a consolidação da legislação; 
2.6.5 - Acessar relatório de leis que necessitam de regulamentação; 
2.6.6 - Acessar relatório de normas mais acessadas; 
2.6.7 - Acessar relatório de quantidade de acessos à legislação; 
2.6.8 - Acessar relatório de número de Atos publicados em cada exercício; 
2.6.9 - Acessar relatório da quantidade de normas em vigor e revogadas, por exercício; 
2.6.10 - Acessar relatório com quantificação e discriminação dos Atos publicados, por número, tipo 
e data de disponibilização no sistema; 
2.6.11 - Publicar, em formato .pdf (ou equivalente), as normas e demais documentos 
administrativos que serão consultados de forma interna no sistema pelos servidores autorizados. 

2.7 - Protocolo "https" para garantia de segurança durante o acesso à legislação, permitindo conexão 
segura do cidadão com as informações exibidas. 

Rua Antonio Valadão, s/n— Centro Administrativo José do Prado Franco-
Tel.: (79)2107-7823 - Fax: (19)2107-7865 - Nossa Senhora do 5 
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2.6.10 - Acessar relatório com quantificação e discriminação dos Atos publicados, por número, tipo 
e data de disponibilização no sistema; 
2.6.11 - Publicar, em formato .pdf (ou equivalente), as normas e demais documentos 
administrativos que serão consultados de forma interna no sistema pelos servidores autorizados. 

2.7 - Protocolo "https" para garantia de segurança durante o acesso à legislação, permitindo conexão 
segura do cidadão com as informações exibidas. 

CLÁUSULA TERCEIRA 
DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

3. A CONTRATANTE obriga-se a: 

3.1 - Indicar formalmente à CONTRATADA, no prazo de 07 (sete) dias úteis após assinatura do contr ato, 
o gestor/setor responsável para acompanhamento, geração e encaminhamento das informações e 
documentos, bem como a fiscalização da execução dos serviços, visando o cumprimento do objeto 
contratado. 

3.2 - Manter o envio contínuo das novas Normas expedidas pelo Município, a partir da data de assinatura 
do contrato, em arquivos digitais nos formatos de texto editável (.doc ou .txt) e imagem digitalizada (.pdf 
ou .jpeg/png). O envio do material de atualização deverá ocorrer no prazo de 48 (quarenta e oito) horas a 
partir da assinatura pelas autoridades. 

A CONTRATANTE deverá sempre fornecer arquivo de texto editável da legislação, a fim de 
garantir celeridade no processo de publicação e atualização do sistema. 
Os arquivos entregues pela CONTRATANTE devem apresentar seus textos na íntegra, 
permitindo a completa identificação da redação, conforme preconiza a técnica legislativa 
estabelecida na Lei Complementar Federal n° 95/1995, contendo epígrafe, ementa, preâmbulo, 
texto normativo, data de publicação e nominata das autoridades que foram signatárias. 
A CONTRATADA fica autorizada a solicitar o reenvio do material caso identifique informações 
que impossibilitem a execução dos serviços (textos ilegíveis ou incompletos). 

3.3 - Utilizar o endereço de e-mail fornecido pela CONTRATADA como meio de transmissão dos 
arquivos, observando o limite máximo de 20M13 por e-mail encaminhado, por razões de ordem técnica. 
Dados superiores ao estabelecido neste item serão encaminhados de acordo com as instruções dadas pela 
equipe técnica da CONTRATADA à CONTRATANTE. 

3.4 - Utilizar o sistema interno habilitado aos servidores previamente cadastrados e autorizados, a fim de 
proceder com a publicação das Normas e documentos administrativos de efeito interno. A publicação 
destes documentos será de responsabilidade da CONTRATANTE. 

A publicação e consulta destes documentos será acessível apenas aos servidores cadastrados e 
autorizados no sistema. 
Após cadastro do servidor, a CONTRATANTE deverá encaminhar solicitação escrita —via e-mail 
- para a CONTRATADA, por meio do gestor/setor designado no item 3.1, requisitando a 
autorização para acesso às ferramentas de publicação e respectiva consulta dos documentos. 

3.5 - Criar link em sua página oficial, com ícone de abertura descrito "LEIS MUNICIPAIS", por meio da 
seguinte URL de direcionamento: 

https://wwwdeismunicipais.com.br/prefeitura/se/nossasenhoradosocorro  

Rua Antonio Valadão, 5/ri— Centro Administrativo José do Prado Franco - CEP 49160-000 
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a. A CONTRATADA obriga-se a: 

3.1.1 - Publicar a legislação de atualização, compreendendo-se as Normas do mês corrente, no prazo de 01 
(um) dia útil após o recebimento do material encaminhado pela CONTRATANTE, conforme estabelecido 
no item 3.2. 

3.1.2 - Disponibilizar a legislação municipal de forma consolidada por indexação e por dentro do texto. 
A consolidação por dentro do texto ocorrerá após a publicação de toda legislação municipal. 

3.1.3 - Nos casos das Normas encaminhadas pela CONTRATANTE em formato "pdf', que sejam 
consideradas obsoletas ou que não tenham vínculo de alterações com outras Normas, disponibilizá-las em 
imagem, digilando-os com fiel observância o tipo e número do Ato, sua ementa na íntegra, e inserindo link 
para visualização da imagem original da Norma contendo sua íntegra. 

3.1.4 - Informar via e-mail, ao gestor/setor responsável pelo acompanhamento do trabalho, os 
procedimentos a serem executados pelo corpo técnico da CONTRATANTE a fim de obter acesso aos 
recursos exclusivos por meio de suas contas individualizadas no sistema, bem como publicar os 
documentos administrativos de efeito interno que a CONTRATANTE decida disponibilizar no sistema, 
para consulta exclusiva dos servidores. 

3.1.5 - Mediante solicitação da CONTRATANTE, fornecer em formato digital todo conteúdo das normas 
encaminhadas pela CONTRATANTE, durante o período de 30 (trinta) dias antecedentes ao término de 
cada mandato. 

CLÁUSULA QUARTA 
DA VIGÊNCIA CONTRATUAL 

O presente contrato é válido por 12 (doze) meses, iniciando contados da data de sua assinatura, 
podendo ser prorrogado, em acordo com o art. 57, inciso IV, da Lei n° 8.666/93, e alterações. 

CLÁUSULA QUINTA 
DO PAGAMENTO E ENCARGOS 

- Pela instalação e ativação do sistema não haverá ônus à CONTRATANTE. 

II - Pelo gerenciamento do sistema, pagará a CONTRATANTE a importância global de R$ 8.984,88 
(oito mil novecentos e oitenta e quatro oitenta e oito centavos), prestações mensais e sucessivas de 
R$ 748,74 (setecentos e quarenta e oito reais e setenta e quatro centavos) que serão reajustadas 
anualmente de acordo com o IGPM-FGV ou, na impossibilidade de aplicá-lo, conforme o índice que 
vier oficialmente substituí-lo. 

III - A falta de pagamento por período superior a 90 (noventa) dias da última Fatura emitida autorizará 
a CONTRATADA a suspender os serviços e a cessão de uso do software, sem prejuízo de cobrar o 
período contratual previsto neste instrumento. 

CLÁUSULA SEXTA 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas oriundas com o pagamento do referido objeto desta contratação correrão à conta dos 
recursos orçamentários consignados no Orçamento Programa de 2020, obedecendo à seguinte 
classificação orçamentária pertinente, estabelecida para o respectivo exercício: 

Rua Antonio Valadão, s/n— Centro Administrativo José do Prado Franco - CEP 49160-000 
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UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 
40053- SecretariaMunicipal de Governo 
FUNÇÃO PROGRAMATICA: 
8458 - ManutençãodaSecretaria do Governo 
ELEMENTOS DE DESPESA: 
3390.39.00.00-OutrosServiçosdeTerceiros-PJ 
FONTE DE RECURSO: 
1001-Recursos Ordinários 

CLÁUSULA SÉTIMA 
DAS RESPONSABILIDADES E SEGURANÇA 

- A CONTRATADA não será responsável pela fidelidade dos atos oficiais disponibilizados até o 
momento do fornecimento dos dados pelo Município, podendo manter sob sua custódia os textos 
originais enviados para pmva do seu encaminhamento e teor. 

II - A CONTRATANTE manterá constante vigilância sobre os produtos finais gerados e 
encaminhados, ficando a CONTRATADA obrigada a tomar as medidas corretivas aos textos das leis 
que se fizerem necessárias tão logo seja certificada de qualquer anormalidade constatada 
pela CONTRATANTE. 

III - Em razão de a legislação ser de domínio público, a CONTRATADA não se responsabilizará por 
danos ou prejuízos decorrentes de decisões administrativas, gerenciais ou comerciais tomadas com 
suporte nas informações fornecidas pelo site, assim como não se responsabilizará por danos ou 
prejuízos decorrentes de falhas de operação por pessoa não habilitada. 

IV - A CONTRATADA se obriga a fornecer orientação, em seu horário comercial, por suporte de 
telecomunicação, ao pessoal técnico da CONTRATANTE e/ou ao público em geral interessado nas 
informações. 

V - A CONTRATADA é desobrigada a abrir as informações de seu banco de dados para qualquer 
outra Pessoa Jurídica de Direito Público que não tenha vínculo contratual com esta. 

CLÁUSULA OITAVA 
DO DISTRATO 

Independentemente de notificações ou interpelações judiciais ou extrajudiciais, constituem motivos 
para rescisão do Contrato as situações previstas nos artigos 77 e 78, na forma do artigo 79, da Lei n°. 
8.666/93. 

§1° - O presente Contrato poderá ser rescindido, também, amigavelmente ou por conveniência 
administrativa, a Juízo da CONTRATANTE, sem que caiba à CONTRATADA qualquer ação ou 
interpelação judicial. 

§2° - No caso de rescisão do Contrato na forma do parágrafo anterior, a Contratante fica obrigado a 
comunicar tal decisão à CONTRATADA, por escrito, no mínimo com 30 (trinta) dias de antecedência. 

Rua Antonio Valadão, sln— Centro Administrativo José do Prado Franco - CEP 49160-000 
Tel.: (79)2107-7823 - Fax: (79)2107-7865 - Nossa Senhora do Socorro/Sergipe 

C.N.PJ. 13.12881410001-58 



§30  - Na ocorrência 
CONTRATANTE en 
8.666/93 e alterações. 

Goverfl 
NOSSA SENHORA DO

Mun.&pal 
SOCORRO 

Seglre 
da rescisão prevista no caput desta cláusula, nenhum ônus recairá sobre a 
virtude desta decisão, ressalvado o disposto no § 20  do artigo 79 da Lei n°. 

CLÁUSULA NONA 
DO FORO 

Fica eleito o Foro da Comarca de Nossa Senhora do Socorro, Estado de Sergipe,para dirimir as 
dúvidas oriundas do presente contrato e para assegurar a sua fiel execução. 

Assim, ajustadas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor 
e forma. 

Nossa Senhora do Socorro/SE, 23 de janeiro de 2020. 

INALDO LUÍS DA SILVA 

LIZ SERVIÇOS ONLINE LTDA 
CARLITO MELLO DE LIZ 

Sócio Administrador 

TESTEMUNHAS: 

" 9 Ai5tibL (çüwP; 	,44iYl. 
LIZ SERViÇOS ONLIN 

03.725.725/0001-35  
Departamento de Contratos 

Rua Antonio Valadão, sln— Centro Administrativo José do Prado Franco - CEP 49160-000 
Tei: (19)2107-7823 - Fax: (79)2107-7865 - Nossa Senhora do Socorro/sergipe 

C.N.P.J. 13.128.814/0001-58 
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MUNICIPIO DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO 

EXTRATOS 

Rua Antonio Valadão, s!n - Centro Administrativo José do Prado Franco - CEP 49 160-000 
Te!.: (79) 2107-7865 - Fax: (79) 2107-7863- ticitaeao.preuao)socorro.se.gov.br  



PUBL!CADO E AFIXADO NO QUADRO DE 
ExposIçõEs DE ENTRADA DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DO 
SOCORRO. 

Em2&]OÀIÇd2 

ADFNfLTON CRUARE5 SANTOS 

e 
Governo Municipal 

NOSSA SENHORA DO SOCORRO 
Sergipe 

EXTRATO CONTRATO N° 05/2020 

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO: Inexigibilidade n° 002/2020 

OBJETO: Contratação de prestação de serviços especializados no gerenciamento e 
disponibilização dos dados e o processamento das informações dos textos originais, a consolidação 
por indexação, compilação e versionamento dos atos oficiais (lei orgânica, leis ordinária, leis 
complementares e Decretos) as necessidades do Município de Nossa Senhora do Socorro. 

CONTRATADA: Liz Serviços Online LTDA 

VALOR: R$ 8.984,88 (oito mil novecentos e oitenta e quatro oitenta e oito centavos). 

PRAZO: 12 (doze) meses. 

CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 
40053 — SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 
PROJETO ATIVIDADE: 
8458 - Manutenção da Secretaria Municipal de Governo. 
ELEMENTO DE DESPESA: 
3390.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros-Pessoas Jurídica 
FONTE DE RECURSOS: 
1001 - Recursos Ordinários 
BASE LEGAL: artigo 25, Caput da Lei 8.666/93. 
PARECER JURIDICO: N° 16/2020 

Nossa Senhora do Socorro, 23 de janeiro de 2020. 

jiL 
Inaldo Luís da Silva 
Prefeito Municipal 

Rua Antônio Valadão s/n - Centro Administrativo José do Prado Franco 
C.N.P.J. 13.128.814/0001-58- CEP 49160-000 —Nossa Senhora do Socorro/Sergipe 



ç,9-t°  OÜÓO5S 
PUBLDO E AFiXADO NO QUADRO DE 
EXPOSÇÕES DE ENTRADA DA PREFE[ÍURA 
MUNICiPAL DE NOSSA SENHORA DO 
SOCORRO. 

cNL 
ADENILTON CRARES SANTOS 

o 
Governo Munierpôl 

NOSSA SENHORA DO SOCORRO 
Sergipe 

EXTRATO INEXIGIBILIDADE n° 002/2020 

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO: Inexigibilidade n° 002/2020 

OBJETO: Contratação de prestação de serviços especializados no gerenciamento e disponibilização 
dos dados e o processamento das informações dos textos originais, a consolidação por indexação, 
compilação e versionamento dos atos oficiais (lei orgânica, leis ordinária, leis complementares e 
Decretos) as necessidades do Município de Nossa Senhora do Socorro. 

CONTRATADA: Liz Serviços Online LTDA 

VALOR: R$ 8.984,88 (oito mil novecentos e oitenta e quatro oitenta e oito centavos). 

PRAZO: 12 (doze) meses. 

CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

IJNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 
40053— SECRETARJA MUNICIPAL DE GOVERNO 
PROJETO ATIVIDADE: 
8458 - Manutenção da Secretaria Municipal de Governo. 
ELEMENTO DE DESPESA: 
3390.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros-Pessoas Jurídica 
FONTE DE RECURSOS: 
1001 - Recursos Ordinários 
BASE LEGAL: artigo 25, Caput da Lei 8.666/93. 
PARECER JURHMCO: N° 16/2020 

Nossa Senhora do Socorro, 23 de janeiro de 2020. i 
inaldo Luís da Silva 

Prefeito Municipal 

Rua Antonio Valadão, s/n — Centro Administrativo J05d do Prado Franco - CEP 49160-000 
Te!.: (79)2107-7823 - Fax: (79) 2107-7826 - Nossa Senhora do Socorro/Sergipe 

CNPJ 13.128.814/0001-58 
Ii citacaoQsocono. se. gov hr 
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MIJNICIPIO DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO 

R A T I FICAÇÃO 

REFERÊNCIA INEXIGIBILIDADE N° 002/2020 

DATA DA RATIFICAÇÃO 23/0 1/2020 

Depois de atendidas as exigências contidas nos 

instrumentos legais RATIFICO o processo de Inexigibilidade n.° 002/2020 

nos termos da Justificativa encartada aos autos. 

Publique-se. 

Tome as providências de praxe. 

Nossa Senhora do Socorro, 23 de janeiro de 2020. 

icj1.n 

Inaldo Luis da Silva 
Prefeito 

Rua Antonio Valadão, s/n - Centro Administrativo José do Prado Franco - CEP 49160-000 
Te!.; (79) 2107-7823 — Fax: (79) 2107-7819 

Nossa Senhora do Socorro/Sergipe 
C.N.P.J. 13128.814/0001-58 



(.2'-  000060 o 
Governo Mu icipal 

NOSSA SENHORA DO SOCORRO 
Sergipe 

CERTIDÃO DE PUBLICIDADE 

Declaramos que a presente Inexigibilidade no  002/2020/PMNSS foi 
afixada em local público, de acordo com a Lei n° 8.666/93 e suas 
alterações, no dia 23/0 1/2020. 

Nossa Senhora do Socorro/SE, 23 de janeiro de 2020. 

AdeniltoiitWj.flvarcs Santos 
Setor de Liçções e Contratos 

Rua Antonio Valadão, s/n - Centro Administrativo José do Prado Franco Sobrinho - 
CEP 49160-000 - C.N.P.J. 13.128.814/0001-58 

Tel.: (79)2107-7823 - Fax: (79)2107-7819 - Nossa Senhora do Socorro/Sergipe 
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MUNICIPIO DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO 

PORTARIA 
FISCAL DO CONTRATO 

Rua Antonio Valadao, s/n - Centro Administrativo José do Prado Franco - CEP 49160-000 
Tel.: (79) 2107-7865 - Fax: (79) 2107-7863- Iicitacao.preeaoWsoeorro.se.2ov.br  



I9 
Governo Municipal 

NOSSA SENHORA DO SOCORRO 
Serpe 

PORTARIA N° 58/2020 
23 de janeiro de 2020 

Certifico que a publicidade deste íoi realizada por afixaçao 
no quadro do avisos da Prefeitura Municipal, ccnfon,ie 
determine a lei Orgânica do Municipio, em seu art . 68. 

LaI.QL!O /7 	- 

Lwat2zThpos Oliveirn 
Chefe de Gabinete do Governo 

Preí&uía Mun. de N. Sâ do Socorm 

J4 000fl62 

Designa servidores para exercerem as 
funções de gestor e fiscal de contrato, 
para atuarem no contrato mencionado, 
no âmbito da Secretaria Municipal do 
Governo Nossa Senhora do Socorro. 

O Secretário Municipal do Governo, no uso de suasatribuições legais e nos termos da lei 
orgânica do município, dc as disposições da lei federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993 
(lei de licitações), e 

Considerandoque cabe ao poder público, nos termos do disposto nos art. 58, inc. iii e art. 
67, e seus parágrafos, ambos da lei n° 8.666/93, acompanhar e fiscalizar a execução dos 
contratos celebrados através de um representante da administração; 

Considerandoque os órgãos públicos devem manter gestor e fiscal, formalmente 
designados, durante toda a vigência dos contratos celebrados pela entidade; 

Considerando, também,que as principais atribuições dos gestores de contratos são: 

I - gerenciar a parte administrativa da execução contratual, no intuito de que o contrato 
transcorra de forma regular; 

II - indicar, quando houver, a necessidade de nova licitação para a continuidade dos 
serviços; 

III - solicitar à autoridade competente da área interessada, para que esta promova a 
elaboração de novo projeto básico ou termo de referência, com a antecedência mínima 
necessária à realização da nova contratação; 

IV - conferência do adequado cumprimento das exigências da prestação das respectivas 
garantias contratuais; 

V - quando da proximidade do encerramento da vigência contratual, consultar, em tempo 
hábil, sobre o interesse na prorrogaçã'o da mesma e, em havendo, promover a respectiva 
prorrogação; 

VI - manifestar-se sobre quaisquer solicitações da contratada, em especial aquelas 
pertinentes a valores do contrato e devolução de prazos, submetendo-as à autoridade 
competente; 

VII - informar a área requisitante, em prazo hábil, quando prever ou verificar necessidade 
de acréscimos, supressões ou outras alterações no objeto do contrato e promover as 
respectivas alterações; 

VIII - propor à autoridade competente, de forma motivada e fundamentada e com base 
nas anotações da fiscalização contratual, a abertura de processo administrativo para 
aplicação de penalidades ao contratado, conforme previsto no contrato e realizar esse 
processo; 



ciàÃo 
Cerlifico que a publicidade deste foi realizada por afixação 

- 	 - 	no quadro de avson da Pr&fouure Municipal, conforme 
determina a Lei Orgânica do Muriir.;pio, em seu ad. 88. 

ILe 
Governo Municipal 	 )1 000V) 63 NOSSA SENHORA DO SOCORRO 

Serpe 

IX - prestar esclarecimentos e apresentar soluções técnicas a seu cargo para ocorrências 
que surgirem durante a execução do contrato e propor medidas que melhorem a execução 
do mesmo. 

Considerando, ainda,que as principais atribuições dos fiscais contratuais são: 

1 - zelar pelo efetivo cumprimento das obrigações contratuais assumidas e pela qualidade 
dos produtos fornecidos e dos serviços prestados à administração; 

II - acompanhar, fiscalizar e atestar as aquisições, a execução dos serviços e obras 
contratadas; 

III - indicar as eventuais glosas das faturas; 

IV - Informar ao gestor do contrato o eventual descumprimento dos compromissos 
pactuados, que poderá ensejar a aplicação de penalidades; 

V - Providenciar, quando necessário, o recibo ou termo circunstanciado referente ao 
recebimento do objeto do contrato e pagamento do preço ajustado, conforme definido no 
instrumento de contrato; 

VI - Registrar todas as ocorrências, qualitativas e quantitativas, relacionados com a 
execução do contrato pelo qual for responsáveis, prestando nos autos os esclarecimentos 
que se fizerem necessários; 

VII - Manter permanente vigilância sobre as obrigações da contratada, definidas nos 
dispositivos contratuais e condições editalícias e, fundamentalmente, quanto à observância 
aos princípios e preceitos consubstanciados na lei n° 8.666/93, com suas alterações. 

Considerando, no mais,que com essas disposições, são normatizados os procedimentos 
relativos à gestão e fiscalização dos contratos, no âmbito desta prefeitura, contrato a 
contrato; 

Considerando, por fim, o estabelecimento de atribuições inerentes ao gestor e fiscal de 
contratos; 

Resolve: 

ART. 10  -Designar, para atuar como gestor e fiscal de contrato, exercendo todas as 
atribuições aos mesmos inerentes e designadas em legislação pertinente e nesta portaria, 
no âmbito da prefeitura municipal de nossa senhora do socorro, os servidores abaixo 
especificados, nas respectivas funções: 

1 -Roberto Wagner Santos de Cruz (CPF n° 004.002.085-12) - Gestor do contrato; 

II -Luana Campos Oliveira(CPF n° 014.187.585-23) - Fiscal do contrato. 

ART. 20  -Os servidores designados atuarão no âmbito do Contrato n° 05/2020, decorrente 
do procedimento licitatório Inexigibilidade n° 002/2019. 

Parágrafo único.Constituem-se como dados complementares: 



CERI I 
cettficO oue a pubticid3 deste foi reazad3 por afixaçãO 

no quadro de avtOS da 
PrefeitUra Munreipal 000foe 

deierm08 a Le Qtqà° do MuntcP° em seu afl 88 

Governo Municipal 
NOSSA SENHORA DO SOCORRO 

Sprøinp 

Contratado Objeto Do Contrato Vigência Do
Contrato 

Contratação 	de 	prestação 	de 
serviços 	especializados 	no 
gerenciamento e disponibilização 
dos dados e o 	processamento 

Liz Serviços Online Ltda-EPP das 	informações 	dos 	textos 12 meses 
originais, 	a 	consolidação 	por 
indexação, 	compilação 	e 
versionamento 	dos atos 	oficiais 
(lei 	orgânica, 	leis 	ordinária, 	leis 
complementares 	e 	Decretos)as 
necessidades 	do 	Município 	de 
Nossa Senhora do Socorro.  

ART. 30  -Dê-se ciência aos interessados e se autue no respectivo processo. 

ART. 40  -Esta portaria entra em vigor nesta data e terá validade durante toda a vigência 
contratual. 

Nossa senhora do socorro, 23 de Janeiro de 2020. 

o 
POS OLIVEIRA 

Fiscal do contrato 

ROBERTO WAGNER SANTOS DE/tRUZ 
Secretário municipal de goverfio 

Ratifico /_ni /_2nX' 

i2 •h' 
INALDO LUIS DA SILVA 

Prefeito Municipal 
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MUNICIPIO DE NÕSSA SENHORA do s0dOkÓC,::. 
SECRETARIA MUNICIPAL DO GOVERNO 

Ft 000065 

Oficio n° 63/2020 

IÍ 	 Nossa Senhora do Socorro/SE, 23 dejaneiro de 2020. 

Estamos encaminhando a esse setor, documentos abaixo relacionados referente à 
Inexigibilidade de Licitação n° 002/2020, cujo objeto é CONTRATO DE CESSÃO DE USO DE 
SOFTWARE, OBJETIVANDO A DISPONIBILIZAÇÃO DOS DADOS E O PROCESSAMENTO 
DAS INFORMAÇÕES DOS TEXTOS ORIGINAIS, A CONSOLIDAÇÃO POR INDEXAÇÃO, 
COMPILAÇÃO E VERSIONAMENTO DOS ATOS OFICIAIS, GERENCIAMIENTO DO 
COMPÊNDIO E DISPONIBILIZAÇÃO ONLINE. 

CÓD PROJETO ATIVIDADF TNATUREZÃ FONTE DE 
UNIDADE . 	. DA DESPESA RECURSOS 

40053 8458 	.*;3390390000 lOOl 

CÓPIA DOS DOCUMENTOS 

- Inexigibilidade n° 002/2020 
Orçamento da Liz Serviços Online Ltda-EPP 
Certidões 
Contraton°05/2020 	 ,"... 	 .(. 	.,. ., 	...... 

	

."• 	...,....., 	.: 	. 	- 	
-, 	H.-•-. ........ 

Na oportunidade, solicitamos copia do referido empenho, ordem(s) de pagamento(s) quando da quitação 
total ou parcial dos serviços devidamente assinadas e nota(s) fiscal(s) devidamente atestada(s) 

Atenciosamente, 

Adenilton Cru 	vares Santos 	. 
Setor de Lie7tes e Contratos 

A Senhora 
Iraci Lima da Silva 
Secretária Municipal da fazenda 	. •. 	.. 	. 	................. 	• 	. • 

. 	: 	. 	 . 	 . . '• .- t 


